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PEEDAD ELETRÔNICO sat' Nr PE-022/2022 _- SEDUC

PREÃMDULD
A PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, atraves do Pregoeiro, Sr. P/\I.lI.O HENRIQUE
NUNES NOGUEIRA., nomeada pela Portaria n° 0510-11/2022 -OAB, de [13 de outubro de 2022, e assessor-ado
pelos servidores: l`-'Al,lLO VICTOR NASCIMENTO VIANA (Equipe de Apoio) e WÁILISSON RABELO
Clã LIT. (Equipe de Apoio), nomeada atraves desta rnesma Portaria, torna público que a partir do dia público que
a partir do dia 22 de novembro de 2022 até ás 14h00min (horário de Brasilia), através do endereço eletronico

"Acesso ldcnnficatlo no link ‹-
acesso publico”, em sessão pública por meio de comunicação via. internet, iniciará os proced.irne.ntos de
recebimento das propostas de preços e que no dia D5 de dezembro de 2022 as Ú8:Ú0min (horário de Brasilia)
encerra o procedimento de recebimento de propostas preços; e que a partir das Dflliülmin dará inicio ã
classificação das mesmas e no mesmo dia a partir das 09:00 min (horário de Brasilia) iniciará a formaliaação de
lances e documentos de habilitação da licitação modalidade PREGÃO ELETRONICO SRP N”. 022/2022 -
SEDUC, identificado abaiiro, objetivando a. Melhor Proposta de Preço, mediante as condiçoes estabelecidas no
presente edital, tudo de acordo com a Lei Federal n'°` 113.520, dc. 17/U7/EIÍHÍIE ~ Lei que Regulamenta o Pregão e
tem como subsidiaria a Lei n° 8.666, de 21/U6/'1993 e alterações posteriores - Lei de Licit'açoes, da Lei n° 8.078,
de ll/U9/1990 -¬ Codigo de Defesa do Cotisuniidor, Decreto n° 6.204/U7, .liei Cotnpletrtentat' tt” 125 de 14 de
des:.embro de 2006, Lei Complementar n° 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar 1-1° 155[2U'l6, de 27
de outubro de 2016, Decreto Federal n° 10.024, de ED de setembro de 2019, Decreto Municipal D" 1112/2.015 de
22. de janeiro de 2015, Lei Perleral 12.440 de U7 dc julho de 2011 que altera o titulo VII-A da Consolidação das
Leis do Trabalho, e demais norma.s pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente edital e seus
anexos.

Nesta licitação serao encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos sigrdficados, conforme abai:-ro:
FATOR SIGILOSO: O valor estirnado desta contratação será em caráter sigiloso, conforme art. 15 do Decreto
111.024/19;
TI PO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote;
FORNECIMENTO: Por demanda;
DRDÃD DERENDIADDE DA Aarz szzzztn-E as Easzzçss 1¿ir.-sea;
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital;
LICITA]`*~I'I'E: Pessoa _juridica que partieipa desta licitação;
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação juridica, qualiticação técnica e economico-Financeira e
regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços;
AD] UDICATÁRIA: Pessoa juridica vencedora da licitação, ã qual será adjudicado o seu objeto;
CON'I`RATANTE: O Municipio de MORADA NOVA que ri signatário do instrurnento contratual;
CONTRATADA: Pessoajuridica ã qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e É signatária do contrato com a
Administração Públioa;
PREGOEIÍRO: Servidor ou nomeado, designado por ato do tinilar do Poder QI-btecutivo Municipal, que realiaará
os procedimentos de recebimento das proposta.s de preços e da documentação de habilitação, abertura,
condução dos procedimentos relativos aos lances e ii escolha da proposta ou do lance de menor preço,
adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução rios trabalhos da equipe de apoio e
recebimento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos;
EQUIPE DE APOIO: lšiquipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada por, no
nu'.n`tmo, U2 (dois) servidores que prestarão a necessiria assistencia o Pregoeiro durante a realização do pregão;
AUTORIDADE SUPERIOR: o t.itular do orgão ou entidade de origem desta licitação, .incumbido de definir
o objeto da licitação, elaborar seu termo de referencia, orçamento e instrumento convocatório, decidir' sobre
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itrtpugnaçãra ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos do Pregoeiro, acljtltlicat o
objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio eletronico e
promover a celebração do contrato;
PMMN: Prefeitura Municipal de MORADA NOVA;
D.O.M.: Diario Oficial dos Municipios;
ARP: .fita de l'¬iegistro de Preços;
ORGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de l.iciI.'açÊics e .Leilã›es, entidade conveni.ada com o Municipio
de MORADA NOVA mediante Termo de Apoio Tecnico-Operacional em vigor a partir de D5 de junho de
2I.ll7,  fiomflPt1hlieAeeg¶s (Bolsa de I.iicita_çr`ies e Iieiltãesl “Acesso Iclcntificado no
link -› acesso publico.

ANEXOS
AN EÍIÓO I - Termo de Referência/Relação dos veiculos
ANE.XO I.l - Minuta do Contrato
ANEIIO Ill - Declaração de I--~I'abil.it'ação
ANEÊIO IV - Declaração de Fatos Supervenientes
ANEÊIO V - Declaração que não emprega menor de 18 anos "
ANEXO VI - Modelo de Declaração de enqt1a.dramento em regime de tributação
ANEXO VII - Declaração de Ine:-tistencia de Vínculo ernpregaticio com o Município de Morada 'N ova
AN IOÃO VIII › Declaração de Elaboração Independente de Proposta
.rItN.E'i.`.I{O IX - l\/Iinuta da Etta de Registro De Preço

1. DO OBJETO gi
l.l. O objeto da presente licitação É a Constitui o objeto da presente licitação a SELEÇÃO DE MELHOR
PROPOSTA .FITRÁ VES DE REGISTRO DE PREÇOS PÁRÁ .fl EUTURA AQUISIÇÃO DE BENS
PERÃÍIÍIIVEÍVTES (BRINQUEDOS INFANTIS), E BENS DE OONSUMO (KITS DE Mil TERIAI..
LUDICO PEDÁ OOGIOO), PJ-'IRJII SEREÊII DISPOIVIBILIZÁDOS AOS AL UNOS DÁ
EDUCÁÇÃO INFÁNTÍI. Dri. REDE MUNIOIPÁL DE ENSINO, Á FIM DE CONTRIBUIR PARA
A MEI.HORÍd DÁ QUALIDADE DE ENSINO E PROCESSO DE SOOI/ILIZ./I.ÇfiIO DO-S
ÁLUNOS, SOB RESPONSABILIDADE Dƒl SEOEEÍIIÁIRIÍI DE EDUOÁÇÃO BÁSICA,
CONFORME ESPEOIFIO/IÇOES E QUÁNTIDÁDES OONSTÁNTES DO ÁNEXO I, DO EDIT/II...

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO E DOS BENEFÍCIOS DAS
MICRO EMIJRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
2.1. Poderão participar do presente Pregão, toda e qualquer firma individual ou sociedade regularmente
estabelecida no Pais, que seja especializada e credenciada para o objeto deste certame e que satisfaça a todas as
ei-tigãncias do presente Edital, especificaçdes e norrnas, de acordo com os ane:-tos relacionados.
2.1.1. CAD.ASTR.Al\fIEN'1`O: O licitante que desejar o cadastramento/ revalidação junto ao Municipio de
MOREIDA NOV.›.'\/Cl*.i (no CRC) a que se refere o sttlliitern anterior devetã providencia-lo, diretamente na sede
da Comissão Permanente de Licitação, situada á Av. Manoel Castro, n° 726, Centro, MORAIÂJA NOVA, Ceará.
2,2. Não poderão participar licitantes com socios, cooperados, diretores ou representantes comuns. Caso
constatada a comunhão de socios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes após a
abertura das propostas de preços, os respectivos participantes serão automaticamente dcsclassiticados do
certame, independentemente do preço proposto.
2.3. Não poderão participar da presente licitação os interessados:
a) Que estejam em estado de. insolvência civil, sob processo de falência, dissolução. fusão. cisão. incorporação ff
liquidação;
I-ij) Qua an nnzonizetn ei-n processo de dissolução, de fusão, de cisão ou de incot'po1'aÇão;
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c) Que estejam cumprinda suspensãa tempararia de participaçaa em licitaçãa au impedimenta de cantratar cam
a Prefeitttra de MÚRADA NQVA/CE;
d) Que tenham sida declaradas inidõneas para licitar au cantratar cam a Administtaçaa Pública;
e) Que se apresentem canstituidas na farnia de empresas em cansarcia;
E) Que nãa tenham pravidenciada a credenciamenta junta a httpsif /1¬1llcampras.eau1/Hanie/Pulilíciäccess
“Acessa identificada na link - acessa pulziiica;
g) As pass-nas etttimeradas na artiga 9° da Lei N”. 5.666/93.
h) Para as casas enquadradas nas ter-mas da item 2.3 seria adatadas tadas as prescrições canstantes da Lei
Federal ND. 12.8-'-i6f13.
2.4-. Sera garantida aas licitantes enquadradas cama micraempresas, empresas de pequena parte e as
caaperativas que se enquadrem nas termas da art. 34, da Lei Federal N”. 11.488/O7, cama criteria de
clesei-11pat'.-5,, pireferëtteia de cantrataçãa, a prevista na Lei Catriplenieritar Nú. 123/U5, em seu Capitulo V - DCI
ACESSO ADS MERCADÓS/DAS AQUlEi].Ç(ÍÍlE`.S 'I~*U'l?›.l..I.£I./KS.
2.4.1. Tratanda-se de micraempresas, empresas de pequena parte e as caaperativas deverãa declarar na sistema
da ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Balsa de Licitações e Leilões, entidade canveniada cam a
.Municipia de MORAIML IHIOVA, mediante '1"erma de Apaia Tecnica-Clperacianal em vigar a partir de 10 de
fevereirn de Élii 5, ei-:ercicia da preferencia e e:-:clusividatlc prevista na Lei Carnplernentar ND. 123/U6, alterada
pela Lei Íiiaitipleiiieiitar n`“ 147 de U7 de agr:-sta de 2014 e Lei Caniplerrientar n° 155/2[lÍl6, de 27 de autubra de
2016.
2.5. Para participaçaa na presente licitaçãa tada interessada devera praccder a previa credcnciarnenta junta ii
Balsa de Licitações e Leilões.
2.5.1. As regras para credenciamenta estaraa dispaniveis na Balsa de Licitações e Leilões canstante na
preaml¬a.1.I.a da edital.
2.5.2. Para acessar a sistema eletrõnica, as interessadas deveräa estar crede.nciadas junta :It Balsa de Licitações c
Leilões, e a envia tias prapastas de praças se dara. Clireta1¬nente pelas licitantes atraves de pessaas deviclarnente
lialiilitadas partanda senha pcssaal.
2.5.3. O custa de aperacianalizaçãa e usa da sistema de Pregaa Eletrõnica ficara a carga da licitante.
2.5.4. C1 acessa da apcradar aa pregaa para efeita de encaminhamenta de prapasta de preças e lances sucessivas
de preças, em name da licitante, same.nte se dara mediante previa definiçaa de senha privativa.
2.5.5. É. de ezcelusiva respansabilidade da usuaria a sigila da senha, bem cama seu usa em qualquer transaçaa
efetuada diretamente au par seu representante, ni-ia cabcncla aa Municipia de l\/[ÕR.¿\l'.3A I`¬šl{ÍJVƒ\,/CI;-.il au Ei Balsa
de Licitações e Leilões, a respansabilidade par eventuais danas decarrentes da seu usa indevida, ainda que par
terceiras.
2.5.6. O credenciamcnta da farnecedar e de seu representante legal na sistema eletrônica implica a
respansabilidade legal pelas atas praticadas e a presunçaa de capacidade técnica para realizaçãa das transações
inerentes aa pregaa eletrõnica.
2.5.7. As micraeinpresas au empresas de pequena parte (ME au EPP) que passuam 1'esti'içaa Escal, quanta aas
dacumentas esdgidas neste certame, devera apresentar declaraçãa, fazenda canstar em tal dacumenta também a
declaraçña de que cansta a rcsttiçaa fiscal e que se campramete em sanar a vicia, na praaa de U5 (cinca) dias
úteis can iiarme dispõe a art. 43, §”l° da Lei C_`.amplementa.r N”. 123/OG.
2.5.8. A naa-regtiiariaaçãa da dacumentaçãa, na praaa legal prevista, implicará decadência da direita ii
cant;-ataçãa, sem prejuiza das sanções previstas na art. 31 da Lai N". 3.6615/93, senda faeultada aa Municipia de
.li/ICJRADA NOVA/CE canvacar as licitantes remanescentes, na ardem de classificaçaa, para a assinatura da
can trata, au revagar a licitaçaa.

3. nas Fases ua Paacussa LICITATÓRIO
3,1, CJ presente praceclirnenta de licitaçãa seguirá a seguinte ttiinlite erri fases distintas:
3.1.1- Credenciamenta das licitantes;
3.1.2. Recebimenta das “prapastas de praças” via sistema;
3.1.3. .f-*tberttu-a das prapastas de preças apresentadas;
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3.1.4. La.nees;
3.1.5. llabilitaçaa dafs) licitantefisj mel.har(es) classificada(s);
3.1.6. Recursas;
3.1.7. Adjudicaçaa;
3.1.8. l--iarnalagaçaa;
3.1.9. Canttataçaa.

4. Da FDRMA DE araasunraçsa Das Dacumsrrras
4.1. Catia licitante devera apresentar tadas as dacumentas estigidas inicialmente par meia da internet, senda:
a) A prapasta de Praças de acarda cam a madela farnecida através da sistema;
b) Os dacumentas de habilitaçaa deveraa ser anexadas na platafarma
l1ttps:/fbllearn¡;;_a_s_,ç,p,_¡11jHame/PublieAeees,_s “Acessa Identificada na link ¬ acessa publica, casa as
empresas nãa anexarem dacumentas de habilitaçaa segunda a que se pede na platafarma, a mesma
sera autamaticamente inabilitada.
4.1.1. Os dacumentas, em fnrmata de arquiva, a serem enviadas via internet samente paderaa ter as ez-:tensões
*.dac_, *.i-tls, au *.pdf.
4.2. Cada face de dacumenta repradusida devera carrespander a uma autenticaçaa, ainda que diversas
repraduções sejam feitas na rne.sma falha, salva dispasiçaa narmativa em eantratia, devidamente pravada pela
licitante na ata da aprescntaçaa da dacumenta.
4.2.1. Naa seraa aceitas dacumentas apresentadas par meia de fitas, discas magnéticas, filmes au cõpias eni_ƒEa.'-
.i*.'Íf.srƒfs, mestria autenticadas, admitinda-se iiatas, gravuras, dcsenhas, graficas au catalagas apenas cama farma de
ilustraçaa tias prapastas de praças.
4.2.2. Os dacurnentas necessarias a participaçaa na presente licitaçaa, campreendenda as dacumentas referentes
a hahilitaçaa, as prapas tas de preças e seus ane:-tas, deveraa ser apresentadas na idiama aficial da Brasil.
4.2.3. Quaisquer dacumentas necessarias ii participaçaa na presente certame licitataria, apresentadas em lingua
estrangeira, deveraa ser autenticadas pelas respectivas cansul.adas e ttaduaidas para a icliama aficial da Brasil,
par tradutar juramentada.
4.2.4. Os dacumentas de habilitaçaa exigidas, quanda naa cantiverem praaa de validade expressamente
dcterrniriada, nan paderaa ter suas datas de et-:pediçaa superiares a 31] (trinta) dias anteriares a data de aiíiernlra
da presente licitaçaa; estes dacurnentas dcveraa ser apresentadas em (ariginais at1 capias), na casa de. capias,
deveraa ser autenticadas.
4.2.5. O Pregaeira padera tainlaéiii salicitar ariginal de dacumenta ia autenticada, para fun de verificaçaa, senda
a licitante abrigada a apresenta-la na prata ma:-rima de 48 (quarenta e alta) 1-raras cantadas a partir da
salicitaçaa, sal: pena de, naa a fa-senda, ser desclassificada au inalsilitada.
4. 2. ti. 'Us licitantes cncamin ifiaraa, eitclusivamcn te par meia da sistema
https:¿'zlJllep;¡1p__t_;a§_,_çan1/Hama/Pt|l'ilic,,A§g.e5s, cancamitanternente cam as dacumentas de habilitaçaa
exigidas na edital, prapasta cam a descriçaa da abieta aferrada e a praça, ate a data e a liar:-iria estabelecidas
para aisertura da sessaa pública, qua-nda, entaa, encerrar-se-a a.utamaticamente a etapa de envia dessa
clacurnentaçaa.
4.2.7. C) envia da prapasta., acampanliada das dacumentas de liabilitaçaa eaigidas neste Fldital, acarreta par
meia de chave de acessa e senha.

Paraä-rafa Prii¬i¬rei_t'a: Incumbira aa licitante acarnpanliar as apet'açaes na sistema elettatiiaa durante a sessaa
pública da Pregaa, ficanda respansavel pela anus decarrente da perda de negacias, diante da .inalnservancia de
qtististltier mensagens emitidas pela sistema au de sua dcscatieaaa. Até a al:›ertura da sessaa piÍ1l.'1liea, as licitantes
paderaa retirar au substituir a prapasta e as dacumentas de haiiilitaçaa anteriarmente inseridas na sisteitlai

ÍParag_'rafa Segunda: Naa sera estabelecida, nessa etapa da certame, ardem de classificaçaa entre as prapastas
apresentadas, a que samente acarreta spas a realiaaçaa das pracedimenta as de negaciaçaa e julgamenta da
prapasta.
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Paragrafa Terceira: Os dacumentas que campõem a prapasta e a habilitaçaa da licitante melhar classificada
samente seraa dispanilailixadas para avaliaçaa da Prcgtteirti e para acessa pública aptas a encerrarnenta da envia
de lances.

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS
5.1. A prapasta de preças inicial, sab pena de desclassificaçaa, devera ser elabarada e enviada exclusivamente par
meia da sistema eletranica, sem a identificaçáti da farnecedar, catacteriaanda a praduta/Scrviça prapasta na
campa discriminada e/au anexada, a_marea de tadas as pradttt'a , Cam a valar unitária
par item e glabal par LOTE em canfarmidade cam a madela da sistema.
5.1.1. Na envia eletranica da prapasta, fundamentalmente sera anexada na Sistema
blleam¡Jr=.1s.gg_;11¿__Hag3e/Publie.Aeeess, arquiva da Planilha de campasiçaa de custas, cantenda as seguintes
itens: encargas saciais; encargas trabalhistas; custa da mercadaria; custas variaveis, impastas; margem de lucra e
praça final das pradutas, para tadas as lates, §Q_l3_p_ena de clesclassifieaçãa., a qual será apresentada da seguinte
farma:
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5.1.1. Os itens deveráa ser catadas, nas quantitativas licitadas, segunda a unidade de medida cansignada na
edital.
5.1.2. l*~las preças afertadas deveráa estar incluiclas tadas as despesas incidentes sabre a entrega/execuçaa das
p1'adt.1tas/serviças referentes a ttibutas, encargas saciais, e demais anus atinentes a execuçaa da abjeta desta
licitaçaa.
5.1.3. l`~la campa aprapriada devera existir declaraçaa de que a prapanente cumpre plenamente as requisitas de
habilitaçáa e que sua prapasta de praças esta em can farmidade cam as exigências da instrumenta canvacataria.
5.2. O encaminhamenta da prapasta de preças pressupõe a plena canhecimenta e atendirnenta as exigências de
hab.i.litaçaa previstas na Edital. O farnecedar sera respansável par tadas as transações que farem efetuadas em
seu name na sistema eletrõnica, assuminda cama firmes e verdadeiras suas Ptrapastas e lances.
5,3, Os p_r.e‹.;as canstantes da prapasta de preças da lic.itante deveraa canter apenas duas casas decirnais apas a
virgula, cabenda aa I.icitante praceder aa arredandamenta au desprezar as númeras spas as duas casas decimais
das cenravas, e rleveraa ser catadas em mar-da carrente nacianal.
5.3.1. Os prcças prapastas deveraa estar de acarda cam a quantitativa da bem catada.
5.3.2. l.`¬~las praças ia dcveraa estar incluidas as remurieraçaes, as encargas saciais, iribtttárias, t.t.'alTiall'iistaa,
previdenciárias, fiscais e camerciais, taxas, fretes, seguras, deslacamentas de pessa:-tl, custas e demais despesas
que passam incidir sabre a cantrataçáa licirada, inclusive a margem de lucra, aaa c.al:.'›et1da nenhum autta anus
que naa a valar estipulada na referida Prapasta de Preças;
5.3.3. Os preças prapastas seraa de exclusiva respansabilidade da licitante, naa lhe assistinda a direita de
pleitear qualquer slteraçáa tias mesmas, sab alegaçáa de erra, amissaa au qualquer autta argumenta naa
prevista em lei-
5.3.4. 'íllcarrenda discrepáncia entre a preça unitária e tatal, se far a casa, prevalecerá aqttele lançada na sistema
e utilizada para classificaçaa das prapastas de preças, devenda a Pregaeira praceder ás earreçaes necessarias.
5.3.5. Han seraa adjttdigaglas prapastas de praças cam valar superiar aas preças máximas estimadas para a
cant_tataç.aa.
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5.3.6. l*-ia análise das prapastas de praças a Pregaeira abset."vará a praça glabal par late, expressa em reais.
Assim, as Prapasras deveraa apresentar a valar glabal par lute.
5.4. Os quantitativas licitadas e catadas deveraa ser .r.igarasament.'e canfericlas pelas licitantes.
5.4.1. A prapasta de preças deve cantemplar a quantitativa das itens em sua tatalidade canfarme licitada.
5.5. O praaa de validade da prapasta de preças aaa padc ser inferiar a 60 (sessenta) dias cansecutivas da sessaa
de abertura desta .licitaçáa, canfarme artiga 6° da l.ei .l`*¬l“. 10.520/2002. Casa a licitartte naa infarme a praza de
validade, sera cansiderada aquele definida neste Edital.
5.6. A apresentaçáa da prapasta de preças implica na ciência clara de tadas as termas da edital e seus anexas,
em especial quanta a especitlcacáa da serviça e as candiçaes de participaçaa, campetiçaa, julgamenta e
farma|.iaaçáa da instrumettta cant.ratual, bem cama a aceitaçaa e sujeiçaa integral as suas dispasições e á
legislaçaa aplicável, natadamente as Lei l*-¬l“. 10.520/U2 e Lei N”. 8.666/93.
5.7. Semente seraa aceitas prapastas de preças elabaradas e enviatlas através da sistema, irielusive quanta aas
seus anexas, náa senda admitida a recebitnenta pela ljrcgacira de qualquer autta dacumenta, nem permitida aa
licitante fazer qualquer adenda aas entregues a 1-*regaeira par meia da sistema.
5.8. QUALQUER l.`..IC'l'TAl“~»i'l"E QUE SE IDEl\lTlFICAR NA  MA DE QUALQUER FORlVl.r*I.
stsafi sutuaatamauru I=.:xct..uÍDa DA Dtsrurzx.
s. Das Dacumerrras De HABILITAÇÃD
6.1. A licitante deverá apresentar as dacumentas a seguir relacianadas, entregues de farma ardenarla e
numeradas, de preferência, na seguinte ardem, de farma a permitir maiar rapidez na canferência e exame
carrcspandentes:
6.1.1. Os interessadas nan cadastradas na Municipia de MORADA NOVA/CE, na Farma das arrigas 34 a 37 da
.Lei N”. 8.666/93, alterada e cansalidada, habilitar-se»aa a presente licitaçaa mediante a apresentaçaa das
dacumentas abaixa relacianadas (subitens 6.2 aa 6.4), as quais seraa analisadas pela Ptregaeira quanta a sua
att ter1tic.idade e a seu praaa de validade.

aa. 1-1Aett.rrAçÃaJua1'D1cA
a. REGISTRO COMERCIAL, na casa de empresa, na registra pública de empresa me.rcanr.il da junta
Camercial; clevenda, na c.asa da licitan.te ser a sucursal, filial au agência, apresentar a registra da junta ande
apera cam averbaçaa na registra da junta ande tem sede a matriz, acampanhada da(s) capia(s) da(s) CPF e RG
att C.a1'te.it'a de l-iabilitaçaa cla(s) sacia(s) da empresa.
b. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigar,
devidamente registrada na registra pública de empresa mercantil da junta Camercial, em se tratanda de
saciedades empresárias e, na casa de saciedades par ações, acampanhada de dacumentas de eleiçaa de seus
administradare.s; devenda, na casa da licitante ser a sucursal, filial au agência, apresentar a registra da Junta ande
apera cam averbaçáa na registra da Junta ande tem sede a matriz, acampanhada da(s) cõpia(s) da(s) CPI-"` e RG-
au Carteira de I-labilitaçaa sacia da(s) da empresa.
a. ttvscatçaa Da Ara ca1-Is'rt'ruT1va, as zz.i.¬..z. as ssztssss.-az. sa-.aptas _ sszzas ass-,massas - as
Cartaria de Registra das Pessaas _]uridicas acampanhada de prava da diretaria em exercicia; devenda, na c.asa da
licitante ser a sucursal, filial au agência, apresentar a registra na Cartaria de Registra das Pessaas _]`urldicas da
Esrada ande apera cam averbaçaa na Cartaria ande tem sede a matriz.
d. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratanrla de empresa au saciedade estrangei.ra em funcianamenta
na Pais, e ATO 1Í1.lz`.i REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO l`-'ARA FUNCIONAMENTO expedida pela argaa
campetente, quanda a atividade assim a exigir.
a. aeatsraa NA aaaatsttzaçaa Das caar›1sRA*1t'1vAs Ertztsrttstaas, as ass as esspazaitvs,
aeantpanhatla das seguintes dacumentas:

I) Ata canstitutiva au estanltn snfiisl. 1105 lfiriflfifi 'AUS flflifi- 15 HU Êl tí=1lEí5-ilíítl'/71;
II) Campravaçáa da campasiçaa das argaas de adnrinistraçaa da caaperativa (diretaria e canselheiras),
eansaartte art. 47 da lei 5.7ii4-/71;

PREEFEITLIRA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO. N". TEE -4 DENTRO - MORADA NOVA - OEARA- DEP E2H4D.DDD

DNPJ DT TEE ssülsatti-ea - DEF DE san 1?1-4 E MAIL licitaeaam rI@autIaak cam br

aItIIsz¡ . *



/__m -_ _

...'~';"` <5'¬.

'Ã'
“Ê ëiäifl Ilfl Ugugëas Ame _ tI._ i,___________

ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA 4a,¡,,aHm.tz*= .

III) Ata de fundaçaa da caaperativa;
IV) Ata da assembléia que apravau a estatura sacial;
V) Regimenta interna cam a Ata da. assembléia que a apravau;
VI) Regirnenta das ftmdas canstituidas pelas caaperadas cam. a Ata da assembléia que as apravau;
VII) Editais das U3 últimas assembléias gerais extraardinarias.

6.3. REGULARIDA.DE FISCAL E TRABALI-IlS'l.`A
6.3.1. Prava de inscriçaa na Cadastre Nacianal de Pessaas jurídicas (CNI-IJ).
6.3.2. Prava de inscriçaa na cadastra de cantribuintes estadual au rnunicipal, canfarme a casa, se hauver,
relativa aa darrticllia au sede da licitante, pertinente aa seu rama de atividade e campat.ivel cam a abjeta
cantratual.
6.3.3. Prava de regularidade para cam a fazenda federal mediante a aptesentaçaa da eertidaa negativa de débitas
relativa aas tributas federais e divida ativa da Uniaa (inclusive ea-ritribuiçaes saciais), cam base na Partaria
Canjurtta RI-"'Ii/PGFN li-1". 1.7.51 / 14.
6.3.4. Prava de regularidade para cam a fase-nda estadual mediante a apresentaçaa eertidaa negativa de débitas
para cam a faaenrla estadual de seu damicilia.
6.3.5. Prava de regularidade para cam a faxenda municipal mediante a apresentaçaa da eertidaa negativa de
débitas municipais de seu damicilia au sede (Geral au ISS).
6.3.6. - C.l-ÍlRÍl`IFICADO DE REGULARIDADE DF. SITUAÇÃO ~ CRS, OU EQUl`VALEl*~lTE, perante a
Gestar da Funda de Garantia par Tampa de Serviça - FGTS, da jurisdiçaa da sede au Elial da licitante, devenda
a mesma ter igualdade de CÍ.l\lliJ cam as demais dacumen tas apresentadas na campravaçaa da regularidade fiscal
e trabalhista, da sede da licitante.
6.3.7. 1*li.O\/'A DE Il*~lE}í_ISTEl\IClA DE IIJEHITOS IHADIMPLIDOS PERANTE A JUSTIÇA DO
TRAB.A.LI'iO, mediante a apresentaçaa de Certitlaa Negativa, nas termas da 'I'itula VII-A da Cansalidaçaa das
Leis da Trahallia, apravada pela Decreta-Lei n° 5.452, de 1° de maia de 1943, da jurisdiçáa da sede au filial da
licitante.

sa. QUALIFICAÇÃD EcaI\ta1~.tIca-Fttvxtvcerxa
6.4.1 - Balança Pattimanial e Demanstrações Cantábeis da última exercicia sacial (2021), já exigíveis e
apresentadas na Farma da Lei (cam indicaçaa da INI” da Livra Diária, númera de Registra na junta Camercial e
numeraç.aa das falhas ande se encantram as lançamentas, termas de abertura e enceramenta) que campravem a
baa situaçaa fmanceira da empresa, vedada a sua subst_in1.içaa par balancetes au balanças pravisarias, padenda
ser atualizadas par indices aficiais quanda encerradas há mais de U3 (três) meses da dara de apresentaçaa da
prapasta. Os mesmas deveraa estar assinadas pela cantadar (registrada na Canselha Itegianal de Cantabilidade)
e pela Titular au Representante legal da empresa. As assinaturas deveraa estar devidamente identificadas, senda
abrigataria a apasiçáa da eertidaa de regularidade prafissianal da Cantadar. Na casa de empresa aprante pela
simples nacianal, declarada em credenciamenta, paderá apresentar: capia da Declaraçaa de Infarmaçaa
Saciaecanamicas e Fiscais (I`)I;`.1¡*`lS) de Pessaa juridica e respectiva reciba de entrega em can farmidade cam a
pragrama geradar de dacumenta de atrrecadaçáa D Simples rlaciattal.
a) Na casa de empresa recém-cansttuida. (ha menas de O1 ana), devera ser apresentada a balança de abertura
acarnpanliada das termas de abertura Clevidarnente registrada na Junta {Íat'net.'cial, caflstaflda na Balança O
númere da Livre e das falhas nas quais se acha transcrita au autenticada na junta camerciai, devenda ser
assinada par cantaclar reg'.i.st.rada na Canselha Ii'.egiarI.a_l. de Cantabilidade e pela titular au representante legal da
empresa;
b) Para Saciedades Anõnimas e autras Campanhias abrigadas a puhlicaçaa de Balança, na farma da l.ei
6.404/?6, capias da publicaçaa na Diária Oficial, au jarnal de grande circulaçaa, au capia registrada/autenticada
na junta Carnercial da sede au danlicília da Licitante, de!
b.1. Balança patrimanial;
b.2. Demanstraçaa da resultada da exercicia;
I_1.3. Dei-nat'tst.I.'açaa das arigens c aplicaçaes de recursas;
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b.4. llemonstração das :irritações do pat1'iinonio liquirlo;
b.5. Notas eaplicativas do balanço.
6.4.2 - Para Sociedades por cotas de responsabilidade limitada ('l..Tl3A), através de fotocopia do livro Diario,
inclusive corn os Termos de Aliiertura e de Ericerramerito, devidamente. autenticado na Junta Comercial sede ou
domicil.io da Licitante ou em outro orgão equivalente.
6.4.3» A comprovação de boa situação financeira serã aferida pela observãncia, dos indices apurados pelas
fdrmnla_s ahai!-Io, cujo cãlculo deverã ser demonstrado ein documento proprio, devidarnente assinado por
Contador ou Contabilista liabilitado, onde deverão ser apresentados no mir1irno os seguintes indices:

a) Índice de liquidez Corrente:

LC - Ativo Circulante 2 ou "IP 1,50
Passivo Circulante

la) Índice de Iinclividai-tiento Geral

EG - Passivo Circulantie + Erigivel a longo praao = ou sí U,f:l
Ativo Total

Parágrafo Único: Sera considerada inabilitada a empresa que apresentar Índice de Lirluidea Corrente inferior a
1,5 (urn inteiro e cinco décimos), como também, que apresente. indice de Endividamento Geral superior a 0,8
(oito décimos).
6.4.4. Certidão .Negativa de ldalãtncia, Concordata, Recuperação Judicial ou lfiittrajndicial er-:pedida pelo
distribuidor da sede da pessoa iuridica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão l*-legar.iva dos
Distribuidores Cíveis, com data não superior a 30 (trinta) dias de sua emissão, quando não for expresso sua
validade.
6.-fI~.4.'l. Na ausencia da certidão negativa, a licitante em recuperação iudicial devera comprovar a sua viabilidade
economica, mediante documento (certidão ou assemelltado) emitido pela instancia judicial competente; ou
concessão judicial da recuperação nos termos. do art. 53 da Lei n° `ll.lU`l/2005. Qu hornologaçrão do plano de
I.'ect1pe.1.'aÇão e:st.1'ajud.icial, no caso da licitante em recttpcração cittrajudicial, nos termos do art. 164, § 5°, da Lei n°
ll.lOl/2IÍli]5.
(i.«fl.‹I-..'2. A empresa em recuperação judicial/eati'a.judicial com recuperação iudicial/plano de recuperação
errtrajudicial homologado devera demonstrar os demais rerluisiros para habilitação econonrico-financeira.
6.4.5. (Í.F§.R"l"[I)ÃÚ SIMPLIFICADA, emitida pela junta Comercial da sede da empresa licitante, com data de
emissão não anterior a lili (trinta) dias da data da licitação-
o.4.G. CERTIDÃO ESPECÍFICA (corn todas as alterações e movimentações da empresa), emitida pela junta
Comercial da sede da empresa licitante, com tiara de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação.

I) No caso da licitante ser Filial tera que apresentar as certidoes de sua Elia] e marcia.
II) No caso dc cooperativa, estã dispensada a apresentação da Certidão ei-tigida no item “i'Í|.4.4" acima.

ss. Qunirsrcação TÉCNICA
6.5.1. Apresentar Atestado em papel nrnbrado do orgão (ou empresa) emissor, fornecido por pessoa juridica de
direito público ou privado, comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de atividade coropatívcl
com o objeto da licitação ein caracteristicas, com Íirma recoriliecida do emitente, acompanhado do(s)
respccLivo(s) con ttatofs) de fornecirnento, devendo conter no rnini1'.no, as segtlitttes informaçoes:
a) razão Social, CNPJ e dados de contato do Órgão (ou empresa) ernissor;
ln) descrição do objeto contratado, e;
zz) asgínaniza e nome legível do responsavel pela gestão do contrato. Esses dados poderão ser utilizados pela
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PMMN/CE para comprovação das informaçoes.
6.5.1.1. A Prefeitura Municipal de Morada Nova, se resguarda no direito de diligenciar jun to ã pessoa
itlridica/fisica emitente do Atestado/Declaração de capacidade Tdcnica, amparados pelo artigo 43, 5° da Lei ri.”
8.666/1993, visando a obter informaçoes sobre o fornecimento prestado e copias doas respectivas notas fiscais
de execução dos serviços e/ou outros documentos comprobatorios do conteúdo declarado.
6.5.2. Apresentar todos os catálogos e/ou documento sirriilar de todos os produtos dos lotes (com identificação
do lote e do item), bem como, fotos ilustrativas, para que a Comissão de Pregão tome conhecimentos dos
produtos a serem entregues, ao qual deverá apresentar as especilicaçoes ini.n.imas constante do Termo de
Referencia.

as. Dniviitis Docu MeN'r'os DE 1-IABILITAÇÃO
6.6.1. Declaração de que, etri cumprimento ao estabelecido na Lei N°. 9.854/99, e ao inciso X.XÍl{I`ll, do art. T”
cia Constituição Federal, não emprega menores de 18 {de:roito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,
nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em traballio alguni, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14
(quatorze) anos, conforrtie rnodelo constante dos anexos deste edital.. (ANEXO V)
6.6.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada inidonea para. licitar ou
contratar' com a adminis tração pública, nos te.i'i¬nos do inciso IV do art. S7 da Lei N". 3.666/93 e da inexistência
de fato superveniente impeditivo da l1ab`tli.taç.ão, ficando ciente da obri_gat'oriedacle de declarar ocorrências
posteriores, conI"orme modelo constante dos anexos deste edital (art. 32, §2°, da Lei N°. 3.666/93) (A-NÊXÚ
ÍV)
6.6.3. Declaração de que o Licitante concorda com todas as normas deterininadas atraves deste Edital (ANEXO
III).
6.6.4. Alvarás emitidos pelos orgãos competentes (Alvará de Funcionamento), emitidos pelos orgãos
competentes da sede da empresa;
6.6.5. Apt-esentar DecI.aração de Inexistência de Vínculo empi'egatic.io com o Municipio de MORADA NOVA
do(s) socio(s) e/ou proprietário da empresa (ANEXO VII).
6.6.6. Declaração de que o licitante concorda com a Elaboração Independente de l.7'i'oposta (ANEXÚ VIII);
o.6.7. No caso de licitaiites deviclamente cadastrados no Municipio de MORADA NOVA/CE, a documentação
rneticioiiada supra, poderá ser sul3ist.ituida pela apresentação do Cei't.ificado de Registro Cadastral (CRC) junto ao
Municipio de MORADA NOVA- C'lÍi'L (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito de acesso aos
dados nele constantes), acompanhado dos documentos tratados nos demais subitens, cuja autenticidad.e e praao
de validade serão analisados pelo Pregoeiro.
6.6.8. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores do Municipio de MOLKDA l*-iOVA/CE deverá
tambem encontrar-se dentro do prazo de validade e arende.r ao disposto neste edital.
6.6.9. Será inabilitado o licitatite que não atender as exigoiicias deste edital referentes ã fase de habilitação, bem
como apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e formas.
6.6.10. As microempresas oii empresas de pequeno porte (l\/IF. ou EPP) que possuam restrição fiscal, quanto aos
documentos eitigidos neste certame, deverá apresentar declaração, fazendo constar em tal documento também a
declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vicio, no prazo de 05 (cinco) dias
úteis coiifcirine dispõe o art. 45, §`lÚ da Lei Completticntat I`*~I". l23/ÊIÕ.
6.6.l0.l. A não-regul.ariaação da documentação, no prazo legal previsto, implicará decadência do direito ã
contratação, sem prejuízo das sançoes previstas no art. B1 da Lei 'l`\I"`. 8.666/93, sendo facultado ao Municipio de
MDRADA HDVA/«CE convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do
contrato, ou revogar a licitação.

Ptirsigttlfo Primeiro! tie o licitante for rnatria, todos os cloctinienros deverão estar com o número do ÍÍÍIÍ'*¬iF'_] da
marria, ou se o licitante for uma Elial todos os documentos de'tt-.tão total' Eflffl D flüfflfiffl *CID C-Will Clã fillfllz
eaceto quanto ã certidão de debiros junto a Receita Federal, por constar no proprio documento que e valido
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tanto para a matriz e filiais, bem assim quanto ao certificado de regularidade fiscal do FGTS, quando o licitante
teriha o recolhimento os encargos centraliaado, devendo desta forma apresentar documento comprobatorio da
aiitrjirixação para a cerittalização;

Parágrafo Segundo: Se o licitante for a matrix c o fornecedor da prestação dos serviços for a filial, os
documentos deverão ser apresentados com o número do Cl\l`P,]/lVl'F da matriz e da filial simultaneamente; ou
serão dispensados da apresentação de documentos com o número do C.I.*~'lP_j/.IVIF da filial aqueles documeiitos
que, pela propria natureza, forem emitidos sornerite em nome da matriz;

Parágrafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores, sujeitar-se-ã
as penalidades previstas na legislação.

7. rm sessão rústica no riuseao
7.1. O pregão será do tipo eletronico, o qual será realmado em sessão pública por meio da Il\l'TEiI{l\lI;_i'T,
mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - ein todas as suas fases atraves do Sistema de
Pregão: littps:/ / `bllcoii11z;_a,§_._c_o,¡11/ Home/PiiblicAcce_s,s_ “Acesso Identificado tio li:nIt- acesso publico”.
7.1.1. Os trabalhos serão conduaidos por servidor do Municipio de MORADA NOVA/Clã, designado com o
Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o Sistema
htrps:¿ zbllçgizppr-as.coni/I-Ionie/Pifiglicgeces,s “Acesso Identificado no link- acesso publico”.
7.1.2. O licitarite poderá enviar as informaçoes da proposta. de preços e participar das disputas atraves do sistema
e.letronico.
7.2. A participação no pregão eletronico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferivel do
licitante, exclusivarnente por meio do sistema eletronico observado as condiçoes e limites de data e horário
estabelecidos.
7.3. ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: A partir do horãrio estabelecido no prcãmbulo deste
edital terá inicio a sessão pública do pregão eletronico, com a abermra e divulgação dos preços das propostas de
preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar sua aceitabilidade, bem como escI.arecii¬nentos sobre cotas
exclusivas, se for o caso, e segregação de licitantes dentro dos limites legais.
7.3.1. Na hipotese de não liaver expediente ria data designada para a realização do ato, este será realizado no
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário.
7.3.2. Ate a abertura da sessão os proponentes poderão retirar ou substituir as Propostas apresentadas.
7.3.3. Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas, não mais será permitido o cadastramento
de propostas de preços ou o envio de qualquer adendo ou compleinentação.
7.4. CLASSIFICAÇÃO INICIAL: Abertas as propostas de preços o Pregoeiro verificará a corifoI'I"nidaCle das
propostas de preços apresentadas, desclassiiicando aquelas que não estiverem ein conformidade com os
rc tiisitos estabelecidos neste edital.
7.:lI.`l. A desclassificação de qiialquei' proposta de preços será sempre fundarnentada e registrada no sistema, para
acompanliamento, ein tempo real, de todos os proponentes.
`?.f›I-.2. O sistema fará, automaticamente, a ordenação das propostas de preços classificadas pelo Pregoeiro, eiii
ordem decrescente de valor, e somente estas estarão aptas a participar da fase de lances, respe.itaIido os casos de
exclusividade nos moldes da Lei Complenienrar IMI”. 123/U6 e Lei Complementar I.`~l°. 14'?/14 e suas alterações.
7-5. DOS LANCES E DOS PREÇOS: Classiticadas as propostas de preços, o Pregoeiro dará inicio ã fase
competitiva, quando então os proponentes poderão encaminhar lances decrescentes, exclusivamente, por meio
do sistema eletronico.
7.5.1. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos proponentes deverão estar conectados ao sistema para
participar da sessão de lances. E tie inteira responsabilidade do lic.itante se manter conectado ao sistema e
acorripanliar a fase compet_itiva.
7.5.2. A cada lance ofertado, o proponente será iniediatamente informado de seu .recebimento e do respectivo
horario de registro e valor.

PRÊEFEITUF-Ut MUNICIPAL DE MORÀOA NOVA
FW. MANOEL CÀETRO, N". TEE - CENTRO - MO RAOA NOVA ¬- CEÀRÀ- CEP EEB-4D.DI]fI

CNPJ DT THE B4DlüDD'I Úü - CCF DE E-'IED 1`l"1-4 E MAIL' IIeItsIeaomn@cII.ItIooIt com hr



ü
*ie a'iÍ`*_ll

it 1 50 lsea _ - --/
esraoo no ceaaa .z,,,ä Mt ,

Paesetruaa Municipal. De MQRADA Nova *~=“*“_,.
7.5.5. Querido se tratar cle Pregão com mais de um lote, os lances serão ofertados lote a lote, podendo a
disputa ocorrer em varios lpggg de uma única vez.
7.5.4. O proponente somente podera oferecer lance inferior ao seu último lance anteriormente registrado pelo
sistema.
7.5.5. Não serão aceitos dois ou niais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado prirneiro.
7.5.6. Durante a sessão pública, os proponentes serão informados, em tempo real, do valor do rnenor lance
registrado. O sistema não identificara o autor dos lances aos demais proponentes.
7.5.7. Os lances deverão ser ofertados considerando o valor global do lote. Serão consideradas somente U2. (duas)
casas decimais dos centavos, despreaando-sc. as demais.
7.5.8. Quando o preço global do lote ofertado resultar, em qualquer item, em um valor unitario que possua mais
de U2 (duas) casas decimais, deve se considerar apenas as U2 (duas) primeiras casas deciiuais (centavos), devendo
o l“regoei.t'o e o licitante vencedor proceclet' .ãs adequações de preços necessarias, iricltlsive por ocasião da entrega
cla proposta de preços reajustada.
7.5.9. Apos o cncerranien to da etapa de larices, o liregoeiro podera encaminhar, pelo sistema eletronico,
contraproposta ao proponente que tiver apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor
proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condiçoes diferentes daquelas previstas
neste Edital. lfiicaiido o pratico estipulado para apresentação da corit_raproposta de até U6 (seis) horas, a contar da
hora do encaminliamento do Pregoeiro. A negociação sera realizada por meio do sistema, podendo ser
aconipanhada pelos demais proponentes.
7.5.11). O sistetna informara a proposta de preços de menor valor imediatamente apos o encerramento da etapa
de lances ou, quando for o caso, apos negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor
valor.
7.5.11. Declarada. encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances sucessivos, e realiaada a classificação final
das propostas de preços, o Pregoeiro eitaminara a aceiraliiiiclade clo primeiro classificado, especialmente quanto ã
conformidade entre a oferta de rnencir preço e o valor estimado para a contratação constante no Termo de
Refe.rë.iicia e a sua conformidade, decidindo motivadamente a respeito e retido efetivada a verificação da lici-rude
de preços diversos para itens iguais que tenham sido separados por ocasião de favorecimento liciro.
7.5.12. Tratando-se de preço inc:-tequivel o Pregoeiro podera determinar ao licitante que comprove a
eitequibilidade de sua proposta de preços, em praao a ser tirado, sob pena de desclassificação.
7.5.13. O lance ofertado depois de proferido sera irretratavel, não podendo haver desisteticia, sujeitando-se o
licitante desistentc as penalidades constantes deste edital.
7.5.14. Os licitantes que apresentarem preços ez-:cessivos ou manifestamente ineitequiveis serão considerados
desclassificados, não se admitindo complementação posterior.
7.5.15. Corisiderar~se¬ão preços manifestamente inei-:equíveis aqueles que forem sitribolicos, irrisorios, de valor
aero ou iricotripativeis com os preços de nicrc-ado acrescido dos respectivos encargos.
7.5.1o. Não serão adjudicadas propostas com preços superiores aos valores estimados para a con.tratação.
7.5.17. tierão considerados compativeis com os de ttierca.do os preços registrados que foreni iguais ou inferiores
a media daqueles apurados pelo Setor de Compras do Municipio MOIi_A.D¿-R NOVA/CE, responsavel pela
elaboração e emissão da referida planilha.
7.5.15. Na hipotese de desclassificação do licitante que river apresentado a oferta com menor valor, o Pregoeiro
devera negociar diretamente com o classificado subsequente para que seja obtida melhor oferta que a sua
proposta anteriormente oferecida a fim de conseguir menor preço, caso não comprovada a coniparibilidade do
licitante anteriortnente classificado.
7.6. DA FORMA DE DISPUTA: Sera adotado para o envio de lances o modo de disputa ,
ein que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com .lance final e fechado.
7.6.1. A etapa de lances da sessão publica tera duração inicial de 15 (quinze) minutos. Apos esse praao, o sistema
encam.inhara aviso de fechamento iminente dos lances, apos o que Lranscorrera ti periodo de tempo de ato 10
(dee) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual sera automaticamente encerrada a recepção de lances.
715.2. Encerrado o prazo previsto no item 7.6.1., o sistema aizirira. oportunidade para que a licitante da oferta de
valor mais ltiaiito e os das ofertas com preços até 1f_l'¡'z'ú (de:-: por cento) superiores, aquela possam ofertar uni lance
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final e fecliado em ato U5 (cinco) minutos, o qual sera sigiloso até o encerraitierito deste prazo.
7.6.2.1. Não havendo pelo menos 05 (três) ofertas nas condiçoes definidas no item 7.6.2., poderão as licitantes
dos melhores lances, na ordem de classificação, ata o mai-cimo de U3 (tres), oferecer um lance fuial e fechado em
até O5 (cinco) minutos, o qual sera sigiloso ata o encerramento deste prazo.
7.6.3. Apos o tarriiinn dos prazos estabelecidos, o sistema ordenar-a os laiices segundo a ordem crescente de
valores.
7.6.3.1. Não havendo lance fmal e fechado classificado na forma estabelecida, havera o re.inicio da etapa fechada,
para que as demais licitantes, ato o mai-timo de O5 (três), na ordem de classificação, possam ofertar um larice final
e fechado em até cinco mintltos, n qual sera sigiloso ato o encerramento deste prazo.
7.o.4. Podera o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da etapa fechada,
caso nenhuma licitante classificada na etapa de lance fecliado atender as eitigericias de liabiii-tação.
7.6.4.1. No caso de desconettão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletronico podera permanecer acessivel aos licitantes para a recepção dos laiices.
7.6.4.2. Quando a desconeitão do sistema eletronico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez)
niinutos, a sessão pública sera suspensa e reiniciada sonierite apos decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletronico utilizado para divulgação.
7.6.5. Apos o encerrattiento dos lances, o sistema detectara a eitistoncla de situação de empate ficto. Eni
cumprimento ao que determina a Lei Complementar ri” 125/2006, a niicroenipresa, a empresa de pequeno porte
e a cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da l.ei Federal n" 1 1.488/21107, e que ofertou lance de ata
5% (cinco por cento) superior ao menor preço da arrematante que não se enquadre nessa situação de. empate,
sera coiivocada automaticamente pelo sistema, na sala de disputa, para, no prazo tie 05 (cinco) niinutos,
utilizaiido~~se do direito de preferencia, ofertar novo lance inferior ao melhor lance registrado, sob pena de
precliisãn.
7.6.5.1. Não havendo nianifestação da licitante, o sisteiiia verificara a eitistencia de outro em situação de empate,
realizarido o cliamarlo de forma autoiiiatica. Não havendo outra. situação de enipate, o sistema emitira
mensagem.
7.6.5.2. O sisterna informara a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa.
7.7. RECURSOS ADMINIST RATIVDS: Qualquer licitante podera manifestar, de forma motivada, a intenção
de interpor recurso, em campo proprio do sistema, no prazo de até Eümin (vinte minutos) depois da arrematante
ser aceita e habilitada (prazo raridomico), quando lhe se.ra concedido o prazo de O3 (três) dias para apresentação
das razoes do recurso no sistema: h,ttps://blleog1,pras.com/Iiome/Ptibligfitgeesg. As demais licitantes ficam
desde logo convidadas a aprescnta.r contrarrazoes deiitro de igual prazo, que começara a contar a partir do
termino do prazo da recorrente, sendo-llies assegurada vista imediata dos elementos indispensaveis a defesa dos
seus interesses.
7.7.1. liara abertura. da manifestação da iritencão de recurso, o Pregoeiro coiiitinicara a retomada da sessão.
pública corn rio miniiiio 24 (vinte e quatro lioras) de antecedência, rio sitio eletronico utilizado para realização do
certame.
7.7.2. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ ou subscritos por representante não habilitado
legalmente ou não identificado no p.rocesso licitarorio para responder pela proponente.
7.7.5. A falta de manifestação, conforme o subitem 7.7. deste edital, iniportata na decadência do direito de
IEELIIÊIÚ.

7.7.4. O acolliimento de recurso irnportara na invalidação apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamerito.
7.7.5. A decisão ein gra.u de recurso sera definitiva, e dela dar-se~a conliecirnento as licitantes, no endereço
eletronico con.stante no site: https:¿ Z IglIg.oniptris.co_¡11,/ I-Itime/Pp 
7.fi. ENCER.R.A.MENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão sera lavrada ata circunstanciada, que niencioriara
os licitantes credenciados, as propostas de preços escritas e verbais sucessivas, na ordem de classificação, a
analise da documentação ei-rígida para habilitação e os recursos interpostos, devendo sc.r a mesma
obrigatoriamente assinada, ao final, pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio.
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7.8.1. .Ao final da sessão, caso rião haja. intenção de interposição de recurso e o preço final seja compativel com
os preços de mercado, previstos para a contratação, sera feita pelo Pregoeiro a adjudicação ao li.citante declarado
vencedor do certame e encerrada a reuriião, apos o que, o processo, devidarrieritc instruído, sera encaminhado:
a) A Procuradoria juridica do Municipio e/ou Assessoria _`]uridica da. Comissão, para fins de analise e parecer;
b) Depois ao(s) Secretario(s) competente(s) para homologação e subsequente formalização do lnsrrtuiiento
Contratual.
7.9. SUSPENSÃO DA SESSÃO: O Pregoeiro é facultado, a qualquer momento, suspender a sessão mediante
riiotivo devidamente justificado e marcar seu prosseguimento para outra ocasião, fazendo constar esta decisão no
sistema eletronico.
7.9.1. O Pregoeiro a qualquer' teiiipo podera analisar as propos las de preços e seus aiieitos, os documentos de
habilitação, solicitar outros documentos, solicitar amostras, solicitar pareceres téciiicos e suspender a sessão para
realizar diligência a firn de obter melliores subsídios para as suas decisoes.
7.9.2. No caso de desconeztão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletronico periiianecer
acessivel aos proponentes, os lances contiriuarão sendo recebi.dos, sem prejuizo dos atos realizados. Quando a
descnnei-:ão do Pregoeiro persistir por teinpn superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão na forma eletronica
podera ser suspensa, e reiniciada somente apos comunicação eitpressa aos participantes, através de mcnsageni
eletronica {~'*fvtt,l divulgando data e liora da reabertura da sessão.
7.10. DAS CÚNDIÇÕÊS GERAIS: No julgamento das propostas de preços/ofertas sera declarado vencedor o
licitante que, tendo atendido a todas as eitigencias deste edital, apresentar menor preço por lote, cujo objeto do
certame a ela sera adjudicado.
7.1tJ.1. Nati serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital.
7.1t_1..'2. .rt intimação dos atos preferidos pela adiiiinistração -- Pregoeira ou Secretario(s) _ sera feita por meio
de divulgação ria ll~‹lTE1li.l\l iiI'l`, através do Sistema de Pregão Eletronico:
littps:/ /bl1ctirnpras.5,¿o,r_r3|,[_i_;I_ç›ine/1-*ubliertecess “Acesso Identificado rio link - acesso publico”, no
"chat" de mensagem.

s. na a1=ansaN'1'açÃo E na aoisi'i¬.teILiniioE na Paorosfm DE Pituços no(s)
LICITANTE(S) AR.RE`.M.ATANTE(S)
8.1. Encerrada a fase de lances c/ou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto, o licitante
vencedor devera ericarniriliar a proposta de preços final planilha corn os respectivos valores reaclequados ao
menor laiice obedecendo a todos os dados solicitados nesta clausula, deverão ser enviados ao e-mail do Set.or de
l.icitaçocs da Prefeitura l\/lunicipal de MORAIJA NOVA/CE 1lieitaegggigttllgutlool-t.com.br), dentro do
jm-_r,,_z_o maitimo dg 21135131; e quatro) horafi, apos convocação do pregoeiro at.ravés do rfiir do sistema de
pregão eletronico, para que o pregoeiro proceda a tinta breve analise.
S.l.l. No envio eletronico da proposta consolidada, fundamentalmente sera aneitado no Sistema
hlleonipra§,çg¡1i¿l-Ionie/Ptiblieiíecesg, arquivo da Planilha de composição de custos, contendo os seguintes
itens: encargos sociais; encargos trabalhistas; custo da mercadoria; custos variaveis, iiiipostos; margem de lucro e
preço [1-nal dos produtos, para todos os lotes, sob pega de desclassificação, a qiial sera apresentada da seguinte
forma:
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8.1.2. A proposta de preços final consolidada devera ser apresentada em lingua portuguesa, corn a identificação
da licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidaiiientc rohricada ein todas as follias e assiriada pelo
representante legal, conteiido os seguintes dados:
a) Dados bancarios da licitante: banco, agencia e conta corrente. Obrigatorio somente para a licitante vencedora
da licitação. .Neste caso, os dados bancar-ios poderão ser apresentados apos o julgamento da licitação;
IJ) Nome do proponente, endereço, telefone, identificação (nome pessoa juridica), aposiçao do carimbo
(siibstimivel pelo papel timbrado) com o CNPJ, e~mail da empresa e do responsavel;
c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPI-"`, RG-,
nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e UF, bem como copia
rio docuiiieiiro que da poderes para assinar contratos ein nome da empresa, se não for o caso do socio
administrador identificado no momento da habilitação;
d) Apresentar g ml, bein como preços completos, coinputaiido todos os custos necessarios para o
atendimento do objeto da licitação, heiii corno todos os impostos encargos trabalhistas, prevlclenciarios, fiscais,
comerciais, ta:-:as, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, garantias e quaisquer outros onus que incidam ou
ven.l¬ram a incidir sobre o objeto licirado e coristante da proposta.
e) Descrição detalhada do objeto, contendo as irifbrriiaçoes similares a especificação do Termo de Referencia:
indicando, no que for aplicavel, o modelo, prazo de validade ou de garantia, ni'1mero do registro ou inscrição do
bem no orgão competente, quando for o caso.
8.1.3. Os licitaiites que dci:-tarem de aneitar na plataforma deste cerranie os documentos esigidns no item U6
(documentos de habilitação), ou os que apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, com
irregularidades ou irivalidos, serão considerados inabilitados, não se admitindo complementação posterior, ei-:ceto
os casos previstos nas Leis Complementares l'-l°. 123/flo, n" 147/14 c n° 155/1.6.
8.1.4. Constatado o atcnclirnento das ci-tigencias liltaclas no edital, o licitatitc sera declarado vencedor, sendo-lhe
adjudicado o objeto da licitação, pelo pregoeiro, caso não haja intenção de iriterposição de recurso por qualquer
dos dcrnais licitantes.
8.1.5. Se o licitante desatcrirlcr as ei-:igencias liabilitatorias, o pregoeiro ez-taminara a oferta subsequente, permitida
negociação - subitem 7.5.11 rlo edital, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a verificação da habilitação
do licitante, na ordem de classificação, e assim su.cessivaniente, ate a apuração de urna proposta de preços que
atenda integralmente ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do
certame.
8.1.6. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas de preços forem descl_assificadas, o
pregoeiro podera fi:-:ar aos licitantes o prazo de U8 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou
de outras propostas de preços escoiniadas das causas que deram cai.isa a inabilitação ou desclassificação.
8.1.7. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a microempresa oii empresa de pequeno
porte podera requerer o praao de U5 (cinco) dias titeis, prorrogáveis por igual periodo a criterio Cla. aclniinistração,
para regularização dos documentos relativos a regularidade fiscal, obedecido o erigido em Lei.

8.2 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8.2.1. l-encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro erramiriara a proposta classificada em priiiieiro lugar quanto a
adequação ao objeto e a compatibilidade do preço em relação ao ma:-timo estipulado pa.ta contratação n.este
Edital e ein seus ancitos, observado ti disposto no paragrafo único do art. 7° e no § 9° rio art. 26 do Decreto ri."
1f.l.f.t24/2ü19.
8.2.2. Sera desclassificada a proposta oii o lance vencedor, apresentar preço fuial superior ao preço mai-:inio
fi:-tado (Acordão n° 1455/21118 -`1"Cl_l - Plenario), ou que apresentar preço nianifestarnente ineitequivel.
8.2.3. tipos a analise das Propostas de Preços, serão desclassificadas, com base rios Artigos 40, inciso K, e 48,
incisos l e Il, da Lei n° 8.666/93, as Propostas que:
a) Apresentarem preço global superior ao orçamento esdniado para o objeto deste edital, requisitado pelo orgão
rcquisitante da licitação ou com preços manifestamente ineitequiveis, assim considerados aqueles que não
venliaiii a ter dcrnonstrada sua viabiliclacle por meio de documentação que comprove que os custos dos insumos
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são coerentes cont os de mercado e que os coeficientes de produtívidacle são compativeis corn a execução do(s)
objetofis) deste Edital;
ln) Apresentarem preços unitários superiores aos constantes na Planilha elaborada pela Prefeimra Municipal de
Motacla l`~lov:'-1/ Ce;
8.2.4. Qualquer interessado podera requerer que se realiaetn diligências para aferir a ezrequibilidade e a legalidade
das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;
8.2.5. Na hipotese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao
saneamento da.s propostas, a sessão publica somente podera ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com,
no minimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência sera registrada em ata,
8.2.6. O Pregoeiro podera convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por tne.io de
funcionalidade disponivel no sistema, no prazo de até 24 (Vl1'šiTE E QLIATRCJ) I--ICJRAS, sob pena de não
aceitação da proposta.
8.2.7. O prazo estabelecido podera ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante,
formulada antes de Fmdo n pra;-:o, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.
8.2.8. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se ns que contenham as
caracteristicas do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, alrim de outras
informaçoes pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encantinltaclos por mein eletronico, ou,
se for n caso, por outro mein e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuizo do seu ulterior envio pelo sistema
eletroriico, sob pena de não aceitação da proposta.
8.2.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, n Pregoeiro ezraminarã a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.2.10. I-Iavendo necessidade, o Pregoeiro suspender-á a sessão, informando nn “chat” a nova data e horario para
a sua continuidade.
8.2.11. Ú Pregoeiro podera encaminhar, por mein do sistema eletrônico, contraproposta an licitante que
apresentou n lance mais vantajoso, com n fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em
condiçoes diversas das previstas neste Edital.
8.2.12. Tainbëtm nas ltipoteses em que n Pregoeiro não aceita.r a proposta e passar ã subsequente, podera
negociar com n licitante para que seja obtido preço melhor.
8.2.1.3. A negociação sera realizada por mein do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
8.2.14. I.-Íincerrada a análise quanto ã aceitação da proposta, n Pregoeiro verificara a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital.

9. na anJun1caÇÃO E na HOMOLOGAÇÃO na ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
9.1. A acljudicação dar-se-it pelo Pregoeiro quando não ocorrer interposição de recursos, podendo ser tambe'.m
adjudicado pela Autoridade Competente. Caso cor1Lrã.1.'io, a adjttdlcação ficará eirclnsivamente a cargo da
Autoridade Competente.
9.2. A homologação dar-se-a eitclusivarnente pela autoridade competente.
9.3. Apos a homologação do resultado da licitação, os preços ofertados pelos licitantes vencedores dos lotes,
serão registrados na Ata de Registro de Preços, elaborada conforme o Aneao IX deste edital.
9.3.1. Seta incluido, na respectiva Ata o registro dos licitantes que aceitarem cotar o produto/ serviço com preços
iguais ao do licitante vencedor na sequencia d.a classificação do certame.
9.4. Ds licitantes classiiicados em prirneiro lugar terão o praao de O5 (cinco) dias, a contar da data do
recebimento da convocação, para compa.recerem perante ao gestor a tim de assinarem a Ata de Regstro de
l`i`t'eçr:=s. CI prazo de comparecimento podera ser prorrogado uma ver por igual período, desde que ocorra motivo
justificado e aceito.
9.5. Quando o vencedor não comprovar as condiçoes ltabilitatorias consig-.nadas neste edital, ou recusar-se a
assinar a Ata de Registro de l;`-'reços, poderá ser convidado outro licitante pelo Pregoeiro, desde que respeitada a
ordem de classificação, para, depois de comprovados os requisitos ltabilitatorios e feita a negociação, assinar a
Ara de Registro de Preços.
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9.6. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as
ocorroncias relevantes.
9.7. A autoridade superior competente do orgão de origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar
ou revogar o presente processo, por razoes de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente
comprovado e rtiediante fmidamcntação po.I.' escrito.

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
10.1. A Prefeiuirii Municipal de Morada Nova, atravos da Secretaria de Educação Basica ã qual sera o orgão
gestor da Ata de Registro de Preços de que trata este. edital.
10.2. A Ata de Registro de Preços elaborada conforme o (Ane:-to IX) sera assinada pelo Ordenado: de Despesa
da Secretaria de Rducação Basica, ou, por delegação, por seu substituto legal, pelo Pregoeiro do Municipio e pelo
representante do fornecedor legm-nente credenciado e identificado.
lÚ.3. Os preços registrados na Ata dc Registro de Preços serão aqueles ofertados nas propostas de preços dos
licitarites vencedores, bem como dos licitantes que aceitarem corar os serviços/produtos ora licitados com
preços iguais ao do licita.nre vencedor, na sequência de classificação do certame.
10.4. A Ata de Registro de Preços uma vea lavrada e assinada, não obriga a Administração a Srmar as
contratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de procedirnento de licitação, respeitados
os dispositivos da l..ei Federal 8.660/1993, sendo asscgutatlri ao detentor do registro de preços a preferência em
igualdade de contliçoes.
10.5. O participante do S.RP (Sistema de Registro de Preços), quando necessitar, efetuarã aquisições junto ao
fornecedor detentor de preços registrados na Ata de Registro de Preços, de acordo com os quantitativos e
especificações previstos, durante a vigência do documento suprac.itado.
10.6. O fornecedor det.entor de preços registrados ñcarã obrigado a fornecer o objeto lici.tado ao participante do
SRP (Sistema de Registro de Preços), nos prazos a serem definidos no instrumento contratual e nos locais
especificados no (Anexo I) A do Termo de Referência deste edital.
10.7. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, podera ser utiliaada por qualquer orgão ou entidade. da
Administração Pública Municipal, Estadual ou Federal, na condição de orgão Interessado, mediante consulta
provia ao (lirgão Gestor do Registro de Preços e coneordancia do(s) fornecedor(es), conforme disciplina as
Legislações vigentes.
10.8. Os orgãos interessados, quando desejarem faaer uso da Ata de Registro rle Preços, deverão manifestar seu
interesse junto aos orgãos gerenciadores do Sistema de Registro de Preços, O qual inclicara o fornecedor' e o
preço a ser praticado.
1.0.8.1. As contratações decorrentes da titiliaação da Ata de Registro de Preços de que trata este subitem não
poderão eirceder, por orgão Interessado, ao somatorio do quantitativo estabelecido parágrafo 4” do art. 22 do
Decreto Municipal n° 002[2015 de 22 de janeiro de 2015.
10.9. (Íabera ao orgão gerenciador do Sistema de Regstro de Preços, para uti.liaação da Ata por orgãos
interessados da Administração Pública, proceder a indicação do fornecedor detentor do preço registrado,
obedecida a ordem de classificação.
10.10. C) detentor de preços registrados que descumprir as condiçoes da Ata de Registro de Preços recusando-se
a fornecer o objeto licitado ao participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), não aceitando reduair os
preços registrados quando estes se tornarei¬n sttperiorcs aos de mercado, ou nos casos em que for declarado
inidoneo ou itnpeclido para licitar e conttata.r com a Administração pública, e ainda, por raaocs de interesse
público, devidamente fundamentado, tera o seu registro cancelado.
10.11. A Comissão de Pregão providenciarã a publicação do eirtrato da Ata do Registro de Preços na Irnprensa
Clficial, como pede a lei 8.666/93 e suas alteraçoes.
10.12. Gs preços registrados poderão ser revistos a qualquer tempo em decorrência da redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos itens registrados, obedecendo aos parametros
constantes na Legislação li'erti.r'iente e vigeiite.
10.13. A Prefeitura Municipal de Morada l*~lova, atraves da Secretaria, eonvocarã o fornecedor para negociar o
preço reg-,istt'ado e adcqttã-.l.o ao preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado esta acima do
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preço de mercado. Caso seja frustrada a negociação, o fornecedor sera liberado do compromisso assumido.
10.14. Não l-iavendo êxito nas negociações com os fornecedores com preços registrados, o gestor da Ata., podera
convocar os demais fornecedores classificados, podendo negociar os preços de mercado, ou cancelar o itern, ou
ainda revogar a Ata de Registro de Preços.
10.15. Serão considerados preços de mercado, os preços que forem iguais oii inferiores ã media daqueles
apurados pela Ad.miriistraç.ão para os itens registrados.
10.16. As alterações dos preços registrados, oriundas da revisão dos mesmos, serão publicadas na Imprensa
Oficial e rio quadro de aviso deste Municipio.
10.17. As demais condições contratuais se eiicontram estabelecidas no (Anexo IX) - Minuta da Ata de Registro
de Preços.
10.18. As quantidades previstas iio (Anexo I) -› Termo de Referência deste edital são estimativas maximas para
o periodo de validade da A ta. de Registro de Preços, resei-vando¬se a Administraçao da Secretaria, o direito de
adquirir o quantitativo que julgar necessario ou mesmo abater-se de adquirir o itein especificado.
10.19. D contrato decorrente do Registro de Preços, a ser firmado entre a Secretaria detentora do registro,
podera ser formalizsado atravos do recebimento da Autorização de Compra/ Serviços c de Nota de 'Iëlmpenlio pela
detentora, ou outro instrumento similar que substituira o instrumento eoritratual nos casos previstos rio artigo G2
e seus paragrafos da Lei n° 8.666/93 e suas altcraç.oes posteriores, observando-se as condiçoes estabelecidas
neste edital, seus ariexos e na legislação vigente.
10.20. Caso a detentora da Ata de Registro de Preços se recuse, injustificadamente, a assinar o contrato, a
autoridade superior devera extinguir os efeitos da homologação e da assinatura da Ata, sem prejuiao da aplicação
das sanções cabíveis.
10.21- O l\/Iunicipio de MtÍ)l`¬'.ADA NOVA, com a intervenioncia da Sl-_iCR.Izi'I*ARIr't gerenciadora da ARP,
assinara a ata com a(s) vencedora(s) desta licitação, no prazo iriaitirtio de 05 (cinco) dias corridos, contados da
data da convocação expedida por esse orgão, sob pena, de. decair do direito a contratação, podendo ser
prorrogada somente uma vez, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo
Contratante.
1.0.22» O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar a assinatura da
ARP, deixar de entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar docuI.¬nentação falsa, ensejar o
retardamento da execução de seu objeto, n.ão mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto,
comportar-se de modo ioidoneo ou cometer fraude fiscal, ficara impedido de licitar e contratar com o l\/Iunicipio
de l\'lCIRADA NÚVA e sera dcscredcnciado rio cadastro do Municipio, pelo prazo de ato 05 (cinco) anos, sem
prejuizo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

ii. DA DURAÇÃO DA ATA RECis*rRO DE Prieços na FONTE DE REcURsOs E na
Oaaiuvria DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
11.1 - C) pi-aan de vigência da ata de registro de preços sera de 12 (doze) meses, coriiados a partir da sua
publicação, conforme Art. 12. do Decreto 7.892 de 23 de_janeiro de 2013. O prazo de validade da ata de registro
de preços não sera superior a doze meses, iricluidas eventuais prorrogações, conforme o inciso III do §_§'iÍ"¬;_rlo art.
15 da I..ei t§jÊfi.fiofi, de lflilj.
11.2. As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços correrão pela foriie de recursos da Prefeitura
II/Ii.inicipal de Morada Nova, a ser informada da lavra tura do contrato.
11.3. Não liavera exigência de garantia de execução para a futura contratação.

ia. na Etscattzaçao E nas A_LTEiiAÇOEs no cOtv'i'RATO
12.1 - A fiscalização do contrato dar-se-a nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, sera designado
representante para acompanliar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro proprio todas
as ocorrências relacionadas a execução e de.terminaiido o que for necessario a rcgulariaaçao de falhas ou defeitos
observados.
12.2 - A fiscalização Iiao exclui nerri reduz a responsaliilidadc da contratada, inclusive petat'iI'e terceiros, por
qualqtier irregularidade, ainda que resulte de imperfeições tocnicas ou vicios redibitorios, e, na ocorrência desta,
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não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art.
70 da Lei Federal. n'” 8.666/93 e suas a.lte.rações.
12.3 - O representante da Administração aiiotara em registro proprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, més c ano, bem como o nome dos funcionarios a regularização
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessario a rcgulariaação das falhas ou defeitos observados
e encaminhando os_ aponraineiitos a autoridade competeiitc para as providências cabíveis.
12.4 - I`~Âlo interesse da COI\l`l¬RATAI*~lTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos podera ser
suprirnido ou acresc.idn até o limite de 25% (vinte c cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada a
supressão alem desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, tj 1" e 2 “, .inciso II da
Lei n” Botão/93.
12.5- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da coiitra.tação podera ser aumentado ou
suprirnido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ `l'“ e 2°, da Lei n°
8.6156/ 93.
12.o- A Licitante Contratada tica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessarias.
12.7- Iwlenlium acrésciino ou supressão podera exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as supressões
resultantes de acordo entre as partes.

is. PRAZO, cnivniçöes na ENTREGA nos PRODUTOs E na FORMA DE PAGAMENTO
13.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autonoma e se submeterão igualmente a todas
as disposições constantes da Lei N”. 8.666!93, inclusive quanto as prorrogações, alterações e rcscisões.
13.2. DAS ORDENS DI-i COMPRAS: Ds prodiitns licitados/contratados serão entregues mediaiite expedição
de ÚRDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os qu.antitativos a
serein entregues, de acordo com a convenioncia e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade
financeira da CON"1'R_ATAN
13.2.1. A Ordem de Compra emitida contera os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiario do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-sim.i.le ao seu número de telefone,
ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletronico, cujos dados constem do cadastro municipal.
1Íf1.2.2. O contratado devera entregar os produtos X serviços solicitados na Drdeiu de Compra/ serviços,
oportunidade em que recebera o atesto declarando o fornecimento. Os produtos/ serviços serão entregues nas
seguintes contliçifies:
a) Nos locais determinados pela adI¬ni.-nistração do presente processo licitatorio indicado ria Urdern de
Compra/ serviço;
li) 1*-io prazo de no maximo de 30 (tringg) dias corriglgg, apos o recebimento da Ctrclein de Compra/serviço no
liorario de 0711 as 13l'i (liorario local).
13.23. CI aceite dos produtos/ serviços pelo orgão reccbedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor
por vicio de quantidade, qualidade ou disparirlade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital
quanto aos produtos/serviços ei¬itregues.
13.24. Cls produtos/ serviços devem ser entregues conforme solicitado na Clrdem de Compra/ serviço,
observando rigorosamente as especificações contidas no .Instrumento Convocatorio, no Termo de Referência e
observações constaiites de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.
13.3. Para os produtos/ serviços objetos deste certame, devera ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s)
unidade(s) gestora(s) do Municipio de Morada Novaf CE.
1.3.3.1. As iri formações nccessari.as para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s)
1.1niclade(s) gcstoi'a(s).
13.4. No caso de constatação da inadequação do produto/serviços fornecido as normas e exigências
especificadas neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a atílttiinistração os recusata, devendo ser
de imediato ou no prazo maximo de 24 (virite. e quatro) horas adequados as supraciiadas condições, sob pena de
aplicação das penalid.ade.s cabíveis, na forma ria l.ei e deste iristrrimento.
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13.5. Cls produtos/serviços licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referoncia, nos anexos desse iristrttmcnto e disposições constantes de sua
proposta de preços, bem ainda as norr¬I¬ias vigentes, assun¬iii'ir.lo O contratado a responsaI:›ilidacle pelo pagamento
de todos os impostos, taxas c quaisquer onus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer
encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do
fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, rio total ou ein parte, O objeto em que se
verificaram vi.cios, defeitos oii incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretan¬icnre a Administraçao ou a terceiros, decorrentes de sua crIl.pa
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompatiftamento pelo orgão interessado.
13.6. C1 prazo para pagamento sera de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal/Fatura pela Contratada.
13.7. D pagamento somente sera efeniado apos o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/l-'fatura
apresentada pela Contratada., que coiitera o detalliainerito dos produtos entregues.
13.'/'.1. O atesto fica condicionado a verificação Cla conforniidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada corn os produtos efetivamente critregties.
13.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/ Fatura oii dos documentos pertinentes a contratação, ou,
ainda., circunstancia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficara pendente até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagrunento iniciar-se-á apos a comprovação da
regularização da sittiação, não acattetanclo qualquer onus para a Contratante.
13.9. Será efetuada a retenção oii glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada, sem prejtiizo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Cot¬it_t'atada:
l3.9.l. Não produziu os resultados acordados;
13.9.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade rninima exigida;
13.10. Antes do pagamento, a Contratante realizara consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, clevenclo O resultado ser impresso, autenticado c jttntatlo ao processo de pagamento.
`l3.l`l. Cl pagamento sera efetuado por meio de Clrdern Bancária de Ctotlito, mecliante deposito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancario indicado pela Contratada, oii por outro meio previsto na
legislação vigente.
13.12. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para
pagamento.
13.13. A Contratarite não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
porventura não tenha sido acordada no contrato.
13.14- - Clcorrcndo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma,
para o atraso, o valor devido devera ser acrescido de encargos moratorios apurados com base na variação do
Indice Geral de Preços - Disponibilidade. Irrtema (IGP-DI), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no período
comprecndiclo entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotandozse o critério "pro-rara temporis" pa.ra as
r1r|_1a,]_i_zrtçEir_*s flriti 8tIl3jÍH.“šITir¬iClt'is i.t¬rfE1"iüi.'-E5 Et Ê›Ú(ILti.1'1tti.) Cliafi.

13.15 - Dever-ari ser emitidas faturas de encerramento ao Eridar os vinculos deste Contrato por esgotamento do
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
13.16¬ Serão descontados de (forma integral ou patcelacla) sobre O valor da fatura, os valores clecottetitea Clc
indenizações ou de multas eventualmente registradas.

14- DO PREÇO, REAJURTE E EQUILÍBRIO ECONOMICO - FINANCEIRO
14.1. IJRHÇCIS: Cla preços ofertados devem ser apresentados com a iticidãiicia Ele toülüä os l'.I.'llJ0lU5. E'-Itfiãtgüã
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, ta:-tas, fretes, seguros, deslocamentos dr: pessoal. cilstos, E
derrrais despesas previsivcis que possam incidir sobre o fornecimento, ittclusive 1-1 1'11'=1Igc1'l'1 LI*-“I l00I0-
14,1 1f‹.',]`¡§,_,i\_jl,lS*1*l'~`¿; Cia valores constantes das propostas irão sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze)
meses, hipotese na qual poderá ser utilizado o indice IGP-M da Fundação Cfcuilio Vargas.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MURADA NUVA
AV. MANUEL CAETRU, N". 728 - CENTRU -- MURADA NUVA - CEARA- CEF' 8281-0.000

CNPJ 07 782 811-0i'000'I 00 - CCF 08 820 171-4 E MAIL li0It.EloaoI'I'ifl@oI.ItIOOIIt OOITI hr



.r a dez _.,s*i"° “is
rf*

.-'
'..-I E

_ I'-. . s,ø E¿Í‹.=:r,¡,. 5|-- lili
aí:

ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA _

14.3. REEQLIILIBRTCI ECONOMICO-FINANCldl'R(_`1: Na hipotese de sobrevitem fatos imprevisíveis, ou
previsíveis, porém de eoi1ser'jilências incalculáveis., tetarcladores ou impeçlitjvos da szflçuçãg dg fljugfadçsy Qu
ainda, em Caso de força maior, caso fortuito ou fato do prí.nc_i_pe, cotifigntandri alga sço.11t'jm_izs ¢z¿Lfaç;fdí11;ã,rÍ¡:¿_ g
eatra contratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo
aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaratn inicialmente entre os ericargos do contratado e a
retribuição da Adnnoistr-ação para a justa remuneração dos produtos/serviços, objetivando a manutenção do
eqttilibi-io econõrn.i.co-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, “d” da Lei N”. 8.666/93, alterada e
consolidada.

ts. nas oearoaçolss ua eorvrttarzuvre
15.1. Solicitar' a eirecuçiio do objeto it CCJ1'~l'1"RATAlÍ).A através da em.issão de Ordem de Compra e ou Serviço.
15.2. Proporcionar á COl×lTR_f'l.'I*ADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certat¬ne, consoante estabelece a
Lei Federal as 8.666/`1993 e suas alterações.
15.3. liiscalizar o objeto deste contrato atravês de sua trindade co-mpetente, podendo, em decorrência, solicitar'
providências da CCINTRKTADA, que atenrlerá ou justificará de imediato.
15.4. l“¬.lotif`icar a CDl*~iTRA'l'ADA, de qualquer irregrilaridade decorrente da ezecução do objeto contratual.
15.5. Lifetuar os pagamentos devidos á CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
15.6. Determinar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser variável em cada local e passível
de alteração, conforme conveniência da COl`×lTRATAl*~l'i¬E com observância das leis trabalhistas.
15.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
15.3. Indicar os locais onde set'iio eiltreguesfprestados os produtos/serviços.
15.9. Eirigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os terrnos de sua proposta.
15.10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, fztliias ou irregularidades constatadas nos serviços
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
15.11. E:-rigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento
de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução des.te C..`.ontrato.
15.12. Receber o objeto do contrato, atraves rio Setor responsável por seu aeotttpanhatnento e fiscalização, em
conformiclade eom o art". 73,11, da Lei n" 8.666/93.

is. Das OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
16.1-EriLre_g:.ir os produtos/equipamentos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos
estabelecidos neste Edital, no Termo Cortttatual e na proposta vencedora do certame;
16.2- Manter durante toda a duração do contrato, em conipatibilidade com as obrigações assttrnidas, todas as
Contiliçoes Cle ltalailitação e tjualificação eadgidas na licitação;
16.3- Providencia: a imediata correção das deficiências e/ou .irregularidades apontadas pela Contratante;
'16.4- Arear corn eventuais prejuizos causados á Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou
i.rregul.ariclacle cometida por seus et'np1'egados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto tlzonttatual.
111.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a execução
cont.ratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais, transporte e
outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel etimprirnertto das leis trabalhistas e espeoifleas do
trabalho e legislação correlara, aplicáveis ao pessoal etnpregado na ezecução contratual.
16.6 -¬ Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante,
salvo quando implicarem ein indagações de caráter tecnico, hipotese em que serão respondidas no prazo de 24
(vinte e quatro] lioras.
115.7 - .Êitlbstittlir ou reparar o objeto contrattiai que comprovadamente apresente eoritliçoes de defeito ou em
desconforntidacles cont as espeeifieaçoes ecmsta-ntes no Termo de Referência, no prazo fi:-:ado pelo Gestor do
Contrato.
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16.8 - Ptovidenciar a substituição de qualquer pr'ofissional envolvido na execução do objeto contratual cuja
conduta considerada pela fiscalização da C(.Íll*~lTI'LATf`rl×lTE..
16.9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desco-nformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua notificação.
16.10 - Remover, ás suas expensas, todo o material que estiver ern desacordo com as especificações básicas,
e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento, providenciando a
substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que llre for entregue oficialmente.
16.11 - liesponsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo corn os artigos 12, 13 e 17 a 27,
do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei n'*' l:`l.l_I7iÊi, de 1990),
16.12 - Observar, no que couber, o Codigo Civil Brasileiro, normas técnicas, as leis e os regularnentos
pertinentes.
16.13. Responsabilizar-se integralmente pela observãncia do dispositivo no titulo II, capitulo V, da CIJl", e na
llortaria n.” 3.460/77, do Ministêrio clo Trabalho, relativos a segtu-ança e. higiene do trabalho, bem. corno a
Legislação correlata em vigor a ser exigida.
16.14. Repor imediatamente, sem onus para a CC1l\lTR.A'1".A_l\lTE, as peças substituídas em decorrêrrcia de
instalação incorreta, defeito ou persistência do problema objeto da revisão.
16.15. Arcar com todos os onus ou obrigações rlecorreutes da legislação tributária, fiscal, comercial, traba.l.bista,
civil e demais relativas á operacionalização dos serviços contratados.
16.16 - Não perrniti.r a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na conrlição de
aprend.iz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em
traballio noturno, perigoso ou insalubre;
16.17 « Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de
cargo em comissão ou função de confiança no orgão Contratante, nos termos do artigo `?° do Decreto 11° 7.203,
de 2010 cumprir com as demais condições constantes na proposta apresentada na licitação.
16.18 - Caso seja necessário, ficar responsável pela montagem da marcadoria a ser entregue.

17. nas INFRAÇÕES E siuvçoes ADMINISTRATIVAS
17.1. Adora-se corno critêrio de justiça e obediência ao principio juridico da razoabiliclade, o escalonamento e
tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abairto descritos, garantindo o direito de exercicio
prévio de ampla defesa nos processos de sancionarnento com o impedirnento de licitar e contratar com a União,
lãstaclos, Distrito Federal e Municipios, atendendo a recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do Acordão
TCÍU/'lãlenário n° 1.7113/201 1, art. 7° da Lei 10.520/201.12, com respectivos pr'a:».-:os de duração:

EVENTOS: . sarvçoes QUE sEaAo Artrcauasz

pequeno porte para obtenção de tra.tan-tento favorecido em 1' I-mpfidlifläellfüllšlfi IÊÍU EÊ1{¡;df;2lÊ]ã1.1fl11 111111-11110. Í ,
licitações itu.'errtivadas ou irão. (um) 'Mw' 1 mn: im / n 4 ' `

II- Descumprir prazos estabelecidos pelo Pregoeira clL11'a11te
a sessão de licitação para qualquer manifestação na sessão 2' Impcdlmtnlfl de hmmr pela Pcdndü dc* na mlmmü' 4

. . uatro' neses.publica, gerando tumulto e atrasos no certame. (LI :I I

mí'I'I|'|'I'__H

III- Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessao
pública ou não mantiver a proposta na fase de aceitação.

r
3. lmpedin¬rento de licitar pelo periodo de, no m.i|-rimo, 6
(seis) meses.

|
p-¬ 1.1 _ | | I m?t 2 ¡ I-Ç _!-\

IV- Islão apreserrtar ou deixar de apresentar documentação I Em d E _ 1 , d d , _ 6
solicitada no edital na fase tie aceitaÇão da Proflostas 4' .Inpe “EMG E CHM Pcüpfnú Ú E'1m mmmw'

. - _ .. -*rs '- .habrlitaçao ou na contratação. (lt ) mfiães

V- .-'tp1~eserrta1- proposta comercial em desacordo com o
Edital, ocasionando a frustação do certame em qualquer
sentido.

I j À Z l

5. Impedimento de licitar pelo periodo de, no mínimo, `1
(um) ano.

_ ... .l
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centrataçae.
Vl- .flpresentar deeumen|'sçar1 falsa durante a lieifaçãe eu.

' E. lmpeditnente de licitar pele periecle de ue m.in.ime 5
(cince) anes.
T. 'I_Íemu.nicar ae Ministëde Públice Estadual e eu Federal,
para aptirações de. sanções de erclem penal.

Hillzl-I IH-I _I-'\lI'II_J nl¬ IHIIIIII Fl A

i VII- I*-iãe ruanter as cendiçees lrabilitatdrias durante a
eseeuç_ãn de centrate eu da vigência da ata de registre de
preces.

S. Impediniente de licitar pele periede de, ne nriiiirue, G
(seis) meses.

__í 51'

VIII- Nan retirar a neta de
empen.l1e/uãe assirlatura da Ara.

9. Impedimente de liciiat pele pet-iede Ele, ue nu'.n.iu1e, 1
(um) ane.
10. l\flu.lta de, ne ru.i.n.iu1e, IDT: (dez pet cente) de valer
de centraie/ r1p_t¿1_de empenhe. _ ¬

IX- Entregar e ebjete Fera de praae estabelecide ne edital e
terrne de referencia.

_' ehjete.

11. rldverteilcia
12. l\»*lulta de, ne niininie, 0,5 'lfú (mein per eente) per dia
de sirase, aplicada sebre e valer de material nau
fntneeide, limitada a ED (vinte) dias. Após e vigesime dia
pederã ser censiclerada i.ne:sec.uçãe tetal eu parcial de

¡____-ii íííífl

K- l`*»lãe efetuar a treca de ebiete, quande netifieade, durante
a centrataçãe.

13. Adverí'ê11eia;
14. lmpedirnente de licitar pele periede de, ne miuime. 1
(um) an.e. I
15. Mrilta de, ne rnininie, lüfl-'li (dez per eente) de valer;
de eeni.ra te/neta de e111penlle. ,

¿¡_í ¡z¡ Cí

l Xl- Sul.1sI.iiuir e ehjete fera de praze estabeleeide.

16. rlidvertencia
1?. ll/lulra de, ne rriinjme, 0,5% (meie per ceute) pet dia
de atrase, aplicada sebre e valer de material uae
sul*›sr_it|.1íde, limitada a QD (vinte) dias. Após e vigésiine
dia pederá ser censiderada ineseeuçãe fetal eu parcial de

._*E'_Ê¡.'Ê;F.& _ _ ¬ .

XII- Deixar de rea.lisa.t eu atrasar a ins-talaçñe eu ruentagem
de (5) e|;||_1_ipa1'11en Ize quautle previate 110 edital e tetmü CIE

reFei'ê11cia.

13. rltlvertencia
15. lmpedjrnente de licitar pele periede de, ne rníninie, G
(seis) meses.
Eü. Multa de, ne minitne, 0,5% (mein per cente) per dia
de arraara, a .lieada snhre e valer de equipamente.p .

íflí lí"

ÍHLIII- Deisar de entregar -zleeunientaçae eriginal exigida
neste Edital durante a l.ieiI.aeãr: eu eentrataçãe.

21. Miflta de, ne minirne, lÚ°/zz (dee per cente) de valer
de centrate/neta de emperilae/valer tetal estimacle para
e item eu l.e te. ,

.¡ ¡__ III .Z

MV.. (jm-111-,ir;.rt'ar-se de mede inidenee na lieitaçfie eu
z|zz11r_¡-¿I¿¡a_¿ãrz:, eausande prejulae a :\d1¬n.i.uistraçãe eu
demensltande efensa ae etdenamente juridice, ae
regtamente de edital, aes lieilanles, ii ÀCl11li11iF-Irflçíie U il
seeiednde. _ "___

22. Ir.nped.i1uente de. licitar pele petiefile Ele, ee 1'11i.11i1'l1e, 2
(dels) anes.
23. Multa de, ne minime, 1Ú'l'E› (dez per sente) de valer
de eentrate/ne ta de erupenlle.

KV- Cemeter fraude Eiscal durante a lieitaçãe eu eentrataçãe.

24. Impedimente de licitar per 5 (since) anes.
25. Multa de, ne niínirne, 10% (dez per eente) de valer
ele eentrate/neta de empenl-ie.
EE. Cerniiniear ae lvlinistrlrie Pulaliee Feilleral e eu
E,st.adual. __ _ ___

¡ _ 1

}l'VI- l“-lãe recernper niveis de serviçeã aEe1'CleCle5, Clllflllfllü
esgetacles es saneienarnentes preprins, regulares e u1e-rentes
aes menitetarnentes rëcnice--epetscienal e elíilllillie-Lf'-1I'.iVD Ele
gen_:neian1e11te centratual.

27, Impeeümente de licitar eern a 1¡"lVl.l\/1I`“~'l pele periede
ele, ne ru.i.ni.n¬.e, 1 (um) ane.
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'l{'Vl'l- Illeiaar de esecutar qualquer ebrigaçãe pactuada eu
prevista em lei e ne edital da presente licitaçãe, em cpue nãe
se ce1u.i.ne eutta penalidade.

X”l./"III- Han celebrar cnntratn, em cenvecaçtie dentre de

'-
rt l-í-_- _ 1¡_¡_¡_¡ H

25. Impedimente de licit.-.tr eum a Fil./]_I\./11*-.I pur, nn
minirrie, E (deis) anes.

29. Ifllpecliilletlte de Licitar Cem ct mttfljcipjúj de Mürada

l`~«Ieva per, ne tu.i.n.ime, 1(un1) ane.
. .---í I

pr-.ee de valitlade de prepesta.

lue:-tecuçiie tetal, previste na Lei Sede/93 e Lei
lÚ.52Ii¡'fÊi'lli12.

.lneaetfttçñtt parcial de ebjete previste na Lei Serie/95 e
Lei te_52e/aeee.

Ê'-.¶.IF Denegrit eu caluniar equipes técnica e de Pregeeire,
bem ceme pesseas que integram es precesses da Plkzflvfltil,
em raaae de dentincias seb a acusaçäe de direcienamente de
cert.ame, sem a aprttstftttaciítt de prevas pertinentes eu a
apreseittziçlzatt de prevas infundadas, em precesse
adtTi.i.ttist 1'aIi"vt't instaurade.

valer de centrate/neta de errtperrlie eu valer da Parcela.

3D. Impedimente de licitar cem a PMM.I*~I per, ne
mi.n.i.me, 2 (dels) anes.
31. Multa de, ne nu'_n.irne, 2(J'l"u (vinte per cente) selare e

I 32. Irupedimente de licitar cem a IÊMÍMN per, ne
tnínime, 'I (um) ane.
33. Multa de, ne minime, 'I 0% (de:-: per cente) sebte e

_ valer ce_rrespende1Ee a parte nãe executada.

34. lmpedimente de licitar cem a Admirtisttaçãe Pública
'I¡iedetaI, Išistadual, Municipal, pele períede de 5 (cince)
ane.

'I

XXII- Cetneter fraude fiscal ne recelltirneitte de quaisquer
35. Ueclatacãe de iuideueidadetrtbutns.

}LÊ"{.1II‹ Demenstrar nãe pessuit ideueidade para centtatar
cem a .-\tin1.in.ist:itaçtie em virtude de ates ilicites praticades. 36. Declaraçãn de inideneidade

XXIV- Frustrar eu fraudar, mediante ajuste, cenibiuaçae eu
qualquer eutte eapecliente, e carater cempetitive de
precedimente licitaterie ptiblice.

33'. Multa de ati: 2(l°.‹'i| de faturamente brute de últime
eaercicie anterier ae da instauraçãe de prec-esse
adnunistrative.
38. Publieaçae eatraerdiaaria da decisííe cendenatdria.

15~f§~."V- Impedir, perturbar eu fraudar a realiaacae de
qualquer ate de preced.imente licitaterie públice.

35. Multa de ate 2tJ°.‹*'u de faturarneute brute de ultime
esercieie anterier se da instauraçan de preeesse
adrriinistrative.
40. Pulalicaçae eatraerdintiria da decisãe cendenatdria.

t LI-I -Llzhhl _-t IiI'I¬l.I'Ç'- II IZII

ÊQÃVI- Criar, de mede fratldulcnte eu irregular, pessea
juridica para participar de Iicittacãtt pública eu celebrar
centrate administrarive;

al. lviulta de até 20% de faturarnente brute de últirne
eaercicie anterier ae da iustauraçae de prece sse
adrttinistradve.
¿-I2. Pulrlieriçae eat.rae1-dintiria da decisae cendeuatzeria.

ÊGÇVII- lvianipular eu fraudar e er.1uilil':›rie ecenrftmiee-
ñnanceire des centrates celebrades
eum a adrninistraçae pública

‹it3. l\fiu.lt'a de ate Êtlfífa de faturamente brute de últime
eaercicie anterier ae da instauraçãe de preccsse
ad1¬n.i.nistrative.

I

aa. Tlulalicacãe eatraerdinaria da decisãe cendenateria.

¬,, .1-Íl7.2, .Êierae censiderades injustiftcades es attases

pela l3'I`vIl*.×II“~l_, a I.icitante vencedera ficarei. isenta das penalidades uteucienadas.
17.3. bl a hipe tese da multa atingir e percentual de 10% (dez per cente) sebre e valer de centrate, a I-*I.VI`I\×II“~l
pedera preeeder a reseisae unilateral de cen¬1prernisse, hipótese ern que a veneedera também se sujeitará as
sanções sclministrativas previstas neste Edital. Na eeerreneia de falha rnaiet pedení também ser aplicada a
penalirlade de I,)eelaraçiie de Ideneidacle para licitar eu eentratar cent a Adtnirtistraçãe Pública, prevista ne att. 7
da Lei tt” It1-?.5ü/ 21.102.
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nae cemunicades te.t.upest.ivamente e indevidamente
Fut¬t‹.'lat¬nentades, e a aceitaçae da jttslzificativa ficar:-."i a etitëtie Cla li-“lVI..I.VI.l"~I que tleverti et-:aminar a legalidade da
cenduta da centratada. Centprevade .i.mpedi.mentn eu reeenliecida terça rnaier, devidaniente justificade e aceite
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17.4. As multas perventura aplicadas serie descentadas des pagamentes devides pela PMMN eu eebradas
diretamente da pessea pena.I.i.zada, airiigavel eu judicialmente, e pedcrãe ser aplicadas cum1.1lativa.merite as det¬na.is
sanções previstas neste Edital.
17.5. O .licitante/centratade sera inferrnade que esta passível. da aplicaçae da sattçiie e tera e clireite de eaercer a
defesa previa ne praae de I15(cince) dias úteis a centar da sua netilicaçae, pedende ecerrer a juntada de
clecumentes, cenferme dispeste ne art. 38 da Lei n° 9384/1999.
17.5.1. Transcerride e praae de defesa previa cem eu sem manifestaçae, e precesse sera encaminliade para as
amilises devidas e para pesterier decisiíe sebre a apI.icaçi=ie da sauçae pela auteridade supetier.
17.6. As multas serae recelhidas em faver da Centtatante, ne praae tnaairtte de 10 (des) dias, a eentar da data de
rec.ebimente da cernunicaçãe enviada pela auteridade cerripetente, eu, quande fer e case, inscritas na Divida
Ativa e cebradas judicialmente..
17.7. As sanções aqui previstas sãe independentes entre si, pedende ser aplicadas iseladas eu, ne case das multas,
cumulativamen te, sem prejuiae de eurras medidas cabíveis.

is. na tussctsae eetvraaruzu.
18.1. A inet-:ecuçae tetal eu parcial de centrate enseja a sua rescisiie, se lteuver urna das ecerrências prescritas
nes artiges 77 a 81 da I...ei n” 8'.(i6t'i/93, de 21f(lr'i/93;
181.1. A Rescisae de cenrrate peder:-i ser:
a) I'.Jete1't¬nit¬iada pet' ate unilateral e escrite da centratante, nes cases enumerades nes i.ncises I a XII e XVII de
art. 78 da lei 8.666/93, netificande-se a centratada cern antecedírncia minima de 30 (trinta) dias, ebservade e
dispeste ne art. 109, “l”, letra "e”, da mesma lei,
b) Amigável, per acerde enu-c as partes, case haja cenveniencia para a eentratante, recluaicla a terme ne Precesse
Administrative, desde que, curnpride e estabelccin-tente ne 1° de att. 79 da Lei 8.666/93; e) _Iuclieial, nes
termes da legisl.açae v.igertte.
18,12. A Rescisae itdmirtistraliva eu atttigiivel será precedida de auteriaaçãis escrita e fundamentada da
auteridade cempetcnte;
1li.1..Íl. Os cases de rescisãe centtautal scrae fermalmente metivades nes antes de precesse, licande assegurade
e Centraditerie e ampla defesa.
18.2. Censtitltem metive para rescisãe de Centtatet
a) U ttãe-eutuprimente de cláusulas centtatnais, especificaçees e praaes;
IJ) O cumprimente irregular de cl:-iusulas centtatuais, c.speci£icaç‹í5es e praaes;
c) A lentidae de seu cumprimente, Ievande a Aclministraçãe a cemprevar a impessibilitlarle da cenclusiie des
serviçes eu fernecimente nes praaes estipulades;
tl) CJ atrase injustificade de inicie de serviçe sem justa causa e prev-'ia cernunicaçiíe a.Adii¬rinisu~açr1e;
e) A paralisaçae de service eu de fernecimente, sem justa causa e prévia ceitiutucaçae ii .t-lcltttinistraçae;
F) O dcsatendiinente das cletertttinaçees regulares da auteridade designada para acempanltar e fiscaliaar a sua
eacctiçae, assim ceme as de seus superieres;
E) Ú cemetirnettte reiterade de faltas na sua eaecuçiíe, anetadas ria ferrna de partigrafe prirrteite de artige 67 da
Lei n"¬' 8.666, de 21 de. junlte de 1993;
It) A cIecre.ta‹,';ãe da falência eu instauraçae da inselvencia civil;
i) A disseltiçãe da seciedade eu e falecimente de eentratade;
j) A alteraçae seeial eu a ntediticaçiie da finalidade eu da esrruttira da empresa que prejudique a eaecuçiie de
CÍ.ent.rate;
lr) Razões de irtteresse públice, de alta relevância e atriple cettlteeimettte jus-.tificadas e detert11i.t1adas pela 1'riii1›;i.t1'.ta
auteridade rltltttinístr-.itiva a que esta suberdinade e eentratante e eaaradas ne precesse Administrative a que se
refere e Centrate;
I) A supressiie, per parte da .Adtuii1isti'a‹,;an, des materiais, acarrerande merliticaçees de valer inicial de Centtate
alt-E1-1-1 de limite perrnitide ne parágrafe primei.te de atƒtige G5 da Lei nf' 5.666, de 2.1 de junhe de 1993 em case de
ttiie eetteetdiincia per parte da empcsa;
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m) A suspensão de sua eaecução por ordem escrita da .r\dministraç.ão, por praao superior a 120 (cento e vinte)
dias, salvo em caso de calamirlacle pública, grave perturbação da ordem intema ou guerra, ou ainda por repetidas
suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatorio de indeni:taçõcs pelas
sucessivas e contratualmente imprevistas dcsn¬iobi1.iaações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas ate que
seja norrnal.izada a situação;
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da eaecução do contrato;
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sanções penais cabíveis;
p) O reconl¬iecin¬icnto dos direitos cia Adnunistração, em caso de rescisão adnqjilisrrariva jgifguigra ng art, 77 dflãza
Lei;
cj) A suhcontratação total eu parcial do seu objeto, ciação do contratado com outrem, a cessão ou
transfei'ei1cia, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão eu incorporação, que implique
violação da Lei de. Licitações ou prejudique a regular ez-recução do contrato.

115 É oe -to '-Ê'

19. na FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
19.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontrataclos, se adrnitida subcontratação, o reais a.lto padrão de etica durante todo o processo de licitação, de
contratação e de ez-:ecução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, deflnem-se as seguintes [.'›.riiticast
a) “prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de con trato;
b) “pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação
ou de e:¬'.ecução de contrato;
c) “pratica conluiada”: escjueniatiszar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o
conllecirnento de representantes ou prepostos do orgão l_icita.dor, visando estabelecer preços em niveis artificiais
e ntio-~con1petitivos;
d) “pratica coerc.itiva”: causar dano eu ameaçar causar dano, di.reta ou indiretamente, ãs pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatorio ou afetar a e:-:ecução do contrato.
e] "pratica obsLrutiva”:
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou faser declarações falsas aos representantes do
organismo financeiro rnultilateral, corn o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de pratica
prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir material_ment'e o citcrcicio do direito de o organismo financeiro multilateral
PIDHÍCIVEI IHSPEÇHÚ.

19.2. bla hipotese de financiamento, parcial ou integral, por organismo Etnanceiro mult.ilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporã sanção sobre uma empresa, pa.ra. a outorga de contratos
financiados pelo organismo se, em qualquer' momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por
rneio de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da
licitação ou da eritecução um contrato financiado pelo otfgaitisttto.
19.3. Considerando os propõsitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação,
cleverã concordar e autoriaar que, na hipotese cle o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por
organismo financeiro rnultilateral, mietliante atli.antat'nento ou reembolso, perm.iti.ra que o organismo financeiro
E/ou pessoas por ele lÍott'nalt'net1te indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os
clocumentos e .registros relacionados ã licitação e ã eztecução do contrato.
19.4. A contratante, garantida a previa defesa, aplicarã as sanções administrativas pertinentes, previstas em l.ei, se
compro¬var o envolvimento de representante da empresa contra tada em praticas corruptas, fraudulentas,
conluiaclas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por organismo
financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, cnrninais e cíveis.

20. CÚNSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTD, DILIGÉNCIAS, REVOGAÇÃO E DA
ruvucação
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ÊU.l. Os pedidos de esclarecirnetttos e irnpugnações referentes ao processo licitariiu-io deve;-ão ge; gnt-jgdgg U
Pregoeiro, ate OS (tree) dista 1,'11;eis anteriores ã data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por
meio eletronico, no endereço l,igjtaeaornn@out1oo_l_¬t__,_ç¬oJ;i;j_,_]¿[, , no l1o.rãri.o olicial de lÍ.lras1'.liafl_'.`l_l"i.
lndicar o n“ do pregão c o Pregoeiro responsavel, bem como, o fato e o fundamento juridico de seu pedido,
indicando quais os itens ou subitens discutidos;
20.2. Caberá o Pregoeiro, auxiliado pelos t'esponsãv'eis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a
impugnação no prazo de ate U2 (dois) dias úteis contado da data de recebimento do pedido desta.
2.0.3. Decairã do direito de impugnar os termos do edital de l.icitação perante a Administração a pessoa. fisica
E/ou illridica que não o fizer dentro do prazo fu-tado neste subitem, hipotese em que tal comunicação não tera
efeito de recurso.
20.4. A impugnação feita tempcstivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatorio até
o transito em julgado da decisão a ela pertinente.
ÊÚÍJ. l"'-ião serão cottlteoidas as ilnptlgnaçocs apresentadas fora do pra'¿o legal e/ou subscritaa por rep1,'e5e_n[a¡1[o
não habilitado legalmente.
211.15. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnaçõcs serão divulgadas no sistema e vincularão os
participantes e a administração.
20.7. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatorie que importe em mod.i:ficação dos termos do
edital sera designada nova dara para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração
não afetar a formulação das propostas de preços.
20.5. Qualquer modificação neste edital sera divulgada pela mesma fo.rt¬na que se deu ao texto original, exceto
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a forn¬iulação das propostas de preços.
2l.l.'Êl. Qualquer modificação neste edital sera divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, exceto
quando, inquest.ionavel.mente, a alteração não afetar a forrnulação das propostas de preços.
2Ú.`1lÍl. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatorio, o Pregoeiro ou a autorirlacle superior,
podera promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir sejam
sanaclas falhas formais de documentação que eomplementem a instrução do processo, vedada a inclusão
posterior de documento ou in formação que deveria constar originariamente da proposta de preços, fxando o
prazo para a resposta.
20.11. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo
determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação.
Ê.Ú.`l2. REVÚGAÇÃÚ E Al\iUl...AÇ.ÃÚ: O Municipio de Morada Nova /Clfi poderã revogar ou anular esta
licitação, em qualquer etapa do processo. i

21. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
21.1- independentemente de declaração expressa, a apresentação da proposta implica na aceitação plena e total
das condições e exigências deste edital, na veracidade e autentic.idade das infonnações constantes nos
documentos apresenraclos, e ainda, a iriexistência de fato impeditivo ã participação da pessoa juridica, bem como
de que devera declara-los quando ocorridos durante o certame.
21.2- Conforme a legislação em vigor, esta licitação, na rnodalidade Pregão Eletronico podera ser:
a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatacla ou provocada em qualquer fase do processo;
b) revogada, por conveniência da Administração, decorrente de motivo superveniente, pertinente e suficiente
para justificar o ato;
21.3- Todo o procedimento licitatorio de que trata este edital seta registrado no horãrio oficial de Brasilia,
Distrito Federal.
21.4 - Esta licitação podera ser, em caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil subsequente, na mesma
hora e local.
21.5- Este edital e seus elementos constitutivos poderão ser lidos e obtidos na Comissão de Pregão rla llrefeittira
Municipal de MÚRÀDA HÚVA, localizada a Av. Manoel Castro, n° 726, Centro, no horario das 08:00 ate ãs
l1:3D horas, ou poderã ser lido através do site:  1 "Ww"vv.tce.ce.gov.br ou
https:/,/lJllcompras.cot¬n /fl-lome/`Pt|l1lie&:@_í,'-'¿,
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21.6-Quaisquer esclarecirnentos serão prestados pelo `Pregoei1'o, durante o expediente normal, Comissão de
Pregão da Prefeitura Municipal de l\/lÕIi..¡\ili_)z“\ NÚVA, I.ocali:‹:ada a Av. Manoel Castro, nf' 72o, Centro, no
horário das tl3:tltl ato ãs 11:30 horas.
21.?--Cla casos. omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro e, dependendo do caso, pela autoridade eornpetente, nos
termos da. legislação pertinente.
21.o ~ Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o
texto original, reabrinclo-se o prazo in.ici.almente estabelecido, exceto quando, inquest.ionavelmente, a alteração
não afetar a formulação das propostas.
21.9 - No julgamento da I'ial'Ji.litação e das propostas, a lÍ.Íom.issão poderã sanar erros ou falhas que não alterem a
substancia das propostas, clos documentos e sua validade juridica, mediante despacho fundamentado, registrado
em Ata acessivel a todos, atribuindo-lhes validarle e eficacia para fins de habiI.itação e classificação.
21.10 - Cla licitantes assumem todos os custos de preparação e. apresentação de suas propostas e a Administração
não serã, em nenhum caso, responsãvel por esses Custos, independentemente da condução ou do resultado do
processo licitatorio.
21.11 - O licitant.e devera manter preposto, aceito pela Adrninistração, no local rlo serviço, se for o caso, para
representa-lo na execução do cont.rato.
21.12 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se~ã o dia do i.n.icio e ineIui.r-se-
ã o do vencimento. So se iniciam e vencem os prazos em dias de ei-:pediente na ƒidiniiiisuração.

22. DO FORD
22.1› Pica eleito o foro da Comarca de MORADA NOVA, Estado do Ceara, para dirimir toda e qualquer
controvorsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando¬-se,
desde jã, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Morada Nova-CE, 17 de novembro de 2tl22.

Kit. la.. .ft..r..,f1...,r....~.
PAULO HIÊINRIQUIÉ I.\I'l.ll\¿Il¿i.S NOGUIÉIRA

Pregoeiro Óficial
PRlÊ.fililTl_lRA l\'l`I.ll\IlClPA_L DE MORADA l×ÃI'OVA
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